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PROBLEMAS DO MAGISTÉRIO PRIVJRIO

A. INTRODUÇÃO

Podemos assim resumir o diagnóstico e as recomendações
que a maioria dos educadores faz, geralmente, quando analisa as
condições do professorado prim~rio:

(1) A baixa qualidade do ensino se deve ao nÚmero insQ,ficiente de normalistas e ao numero crescente de "leigos" no en-
sino primárioQ

(2) O pais não dispõe de recursos financeiros para mo-
dificar esta situação.

(3)É também difícil modificar os outros fatôres de or
dem cultural e social que promovem a proliferação dos "leigos".

(4) Dêsse modo, uma das medidas mais importantes que se
pode adotar para melhorar o nivel qualitativo do professorado é,aumentar o nurrlerode escolas normais e treinar os leigos.

Demonstraremos, adiante, que parte dêste diagnóstico é
errado, porque:

(a) A produção anual de normalistas é suficiente para,satisfazer as necessidades. Dentro de poucos anos, sera excess1
va.

(b) Se adotar algumas medidas fundamentais para reorgs.
nizar o sistema escolar e reorientar a utilização das verbas di~
poniveis, o pais terá os recursos de que necessita para eliminar

Acompletamente o problema dos leigos e utilizar normalistas em tQ,das as escolas primarias~
,(c) O baixo nivel qualitativo

, A.se deve apenaS a existenc~a dos leigoso
N ,razoes, e uma délas e que o treinamento

deficienteQ

Em conseqUencia deverão ser modificadas,..a enfase das medidas a serem adotadas para elevar
litativos e quantitativos do professorado.

do ensino primário não
Existem muitas outras', ,das normalistas tambem e

a orientação e
f •os nl.vel.Squa-

(1) Deve-se ter como objetivo' principal a introdução
de normalistas em tôdas as escolas prim~rias. Isto implica a adQ
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ção de reformas profundas nos sistemas técnico-pedagógicos, a~
nistrativos e financeiros da educação e, por isso, deve ser con-
siderado um objetivo a longo prazo.

(2) Simultâneamente, deve-se melhorar os niveis quali-. ,tat~vos do professorado normalista, setor no qual poder-se-a ob-,ter resultados mais rapidos.
(3) Num periodo de transição, o aperfeiçoamento do prQ

fessorado normalista deve ser acompanhado pelo melhoramento dos
niveis qualitativos dos leigos.

(4) Os instrumentos para a realização dêsses objetivos
Nserao:

(a) O planejamento integral, em nivel estadual e naciQ
nal.

(b)
•.. ,Uma assistencia tecnica integrada, capaz de .im-, ,plantar novas ideias pedagogicas e financeiras.

A criação de "Departamentos EloMagistério" em tô-
das as Secretarias de Educação, para se encarrega-, ,rem da implantação das reformas tecnico~pedagogicas, .necessar~aSo

(c)

(d)
•.. ,A intervençao do lNEP, que devera ser reorganizado,a fim de desenvolver a metodologia e as tecnicas

que poderão ser aproveitadas pelos departamentos,
do Magisterio"

Bo DISTRIBUIÇ~O DO PROFESSORADO

A tabela, a seguir, descreve a distribuição, por cate-,goria, do professorado primario:

TABELA I

CORPO DOCENTE 12Q BRASIL

ANOS TOTAL RURAL NORMAL ISTAS LEIGOS

1963 302.191 101+0471 171.528 131.000
1964 336.906 114.646 189,560 148,000
1965 351.446 118.379 207.380 144.086
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Notar-se-á que, em 1965, era de 40% a percentagem dos
leigos. Entre 1963 e 1964, assim como nos. anos anteriores, a t~
xa de aumento dos leigos foi de 13% anuais. Somente se observa
uma modificação desta tendência entre 1964 e 1965. É muito pro-, ,
vavel, porem, que a melhoria indicada tenha sido virtual e se d~,va a estatisticas incompletas.

c. DISPONIBILIDADES DE NOID{ALlSTAS
N , ,Nao ha escassez de normalistas. Alem do fato de os e~

toques de normalistas disponiveis não estarem sendo aproveitados
• , Nno ens~no, e muito alta a produçao atual de normalistas. As pr2

jeções que podem ser feitas para o futuro indicam que será ainda
bem mais alta entre 1968 e 19700

A tabela 11 indica que, em 1965/66, a produção de.nor-
malistas foi, provàvelmente, o dôbro da produção de 1963/64 •. Em,1969 dobrara outra 'vez, para alcançar cifra superior a 83.000,graduados de nivel colegial por ano.

,.A tabela 111 indica que, nestas circunstancias, a pro-
dução de normalistas de nivel colegial previsivel para o período
1965/69 atender~ perfeitamente à demanda de professôres, o que,,ademais, a grande maioria de leigos podera ser eliminadas,ousub~
tituida por normalistas de nivel colegial.

Nem se deve contemplar a possibilidade de aumentar, in
tensificar ou desenvolver a produção de normalistas de "nivel
ginasial", um híbrido entre o leigo e o normalista verdadeiro,
que não tem as qualidades de adaptação do primeiro, nem as inte-
lectuais do segundo.

D. DISPONIBILIDADES DE RECURSOS

A introdução generalizada de normalistas em tôdas as
séries primárias e a adoção simultânea de novos programas teria, ,.seguramente o efeito de diminuir consideravelmente a repetencia.

Supondo-se que os seguintes melhoramentos qualitativos
tivessem sido introduzidos no sistema educacional em 1965,

(1) baixar a taxa de repetência de 36% para 10% da ma-
tricula total.

(2) baixar a taxa de deserção (nQ de conclusões da 4a
, f'serie em % das novas matr~culas da Ia serie, qua-

tro anos antes) de 60% para 30%,
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TABELA 11

ESTII1ATIVA DA PRODUçl0 ANUAL DE NO&V~LISTAS DE NíVEL COLEGIAL

MATRicULA DAS PRODUÇl~ DE NORMALISTASESCÇLAS NORMAIS DE N VEL COLEGIAL RENDIME!TO EFETIVOINICIO DO ANO 4 AIIJOS DEPOIS OU PROV VEL(2) EM %

A..'10S Total Anos Total %

1959 80.000 1962 22.223 27.5

1960 880800 1963 25.806 29.0

1961 97.900 1964 30.883 31.0

1962 111.400 1965 33.000 (30.0)

1963 1390321 1966 41.700 (3000)

1964 1750384 1967 52.600 (3000)

1965 220.275 1968 660000 (3000)

1966 277.000(1) 1969 83.000 (3000)

(1) Extrapolado: o crescimento da matricula entre 1962 e 1965
foi de 26% ao anol

" ,..(2) Cifras estimadas em parenteses: supoe-se que os rendimen
tos obtidos em 1964 sejam mantidoso
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TABELA 111

IMPLICAÇOES TE6RICAS DE UM ADEQUADO APROVEITAMENTO
DAS NORMALISTAS DE NÍVEL COLEGIAL

(UNIÃO)

ANOS
PRODUÇÃOD~ NORM.J\LISTAS

NíVEL COLEGIAL

AUMENTO
DA DENANDA DEPROFESSÔRES PARA

LELO AO AUMENTODA MATRÍCULA (1)

ESTO DE DE
SURPLUS DE LEIGOS MENOSNORMALISTAS SURPLUS (2)

1965

1966

330000

41.~700

200000 13.000 131.000

210200 20.500 110.500

1967 52.600 30.130 80.370

1968 660000 42.182 38.188

1969 83.000 25.000 57.753 (- )

(1) Rum professor por 30 alunos
Matricula in{eio ano 1965 - União : 100000.000 - Taxa de crescimento
0.06 por ano.

(2) Supõe-se que, de acôrdo com as estatisticas da SEEC, havia 144.086,leigos no inicio do ano de 19650
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,
a matricula geral, em 1965, teria sido de 7.500.000 alunos. ~s-
ses alunos assim se distribuiriam:

Taxa", deFreqüencia' Matricula Nova
, .Primeira ser~e 100

90
80
70

2.000.000
1.800.000
10600.000
1.400.000

, .Segunda ser~e
,Terceira serie

,Quarta serie

TOTAL
mais 10% de repetentes

6.800.000
680.000

MATRÍCULA GERAL 7.480.000
,Um numero de 2500000 normalistas teria sido suficiente

para educar êsses alunos. Se tivessem tido salários de NCr$ •••
150,00 por mês, ou NCr$ 1.800,00.por.ano, o salário total do prQ
fessorado teria sido de NCr$ 450.000.000,000

, , ,Esta cifra e provavelmente igual ao total dos salarios
'"pagos a todos os professores, no mesmo ano de 1965:

Supondo-se que nesse ano as normalistas tivessem ga-
nho NCr~p 140,00 por mês, e os lei tos NCr$ 70,00 mensais, os sali,rios totais do professorado primario teriam sido de:

, Sa1ário/ano/NCr$ TOTALNumero

Normalistas 207.000 1.680,00 348.0000000,00
Leigos 144.000 840,00 121.0000000,00

TOTAL GERAL 469.000.000,00

Assim ~ que o "problema financeiro" ~ totalmente arti-,
ficial. Existem todos os recursos necessarios para se pagar bem

A , ,todas as normalistas necessarias para educar durante um numero
maior de anos, um maior nÚmero de alunos que o atual. (nas condi-

~ " Açoes atuais, o numero de alunos e virtual: mais de 300000000 de-
les são repetentes)o
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Precisamente porque não se utiliza um pessoal qualifi-
cado, temos mais repetentes e uma demanda conseqüentemente maior
de professôres. Como se precisa utilizar 351.000 professôres,em
lugar dos 250.000 que são verdadeiramente necess~rios, os sali
rios são mais baixos do que deveriam ser, o que promove a intro-
dução dos leigos e a criação de uma matricula maior de repeten-
tes.

Notar-se-á que, caso necessário, seria posslvel mobil!
zar uma grande quantidade de recursos financeiros adicionais, p~,ra pagar bem aOS normalistas. Sem falar das despesas inuteis que,o MEC esta fazendo, ou da inutilidade de grande parte dos progr~
mas de construção escolar financiados pelo Fundq Nacional de En-
sino prim~rio, ~ evidente que as Secretarias de Educação da maiQ
ria dos Estados utilizam mal seus recursos, e os invertem em su,h, , ,sidios inuteis as escolas particulares, despesas administrativas
exageradas, remúnerações não justificadas a normalistas "em co-
missão", etc.

E. LEIGOS

Ouve-se, com freqüênci~ o argumento de que ~ quase im
possivel diminuir o nÚmero de leigos porque as normalistas não,aceitariam trabalhar nas zonas rurais, em condições muito difi-

. 'ce~s, 50 suportadas pelo pessoal local, que pode morar na casa
de parentes ou a~igos.

, f t'Isto e em parte verdade e as estat~s ~cas o
.' .'.Para todo o Bras~l o numero de le~gos e super~or ao

professôres ururais", o que aparentemente implica. que
H ". N •~, senao todos os professores rura~s sao le~gos.

confirmam.,numero de
quase to-

,Não parece totalmente impossivel remediar esta situa-

Menciona-se, com freqüênCia, que se poderia atrair pa-,
ra as escolas rurais as normalistas, com melhores salarios, me-
lhores condições de vida (o que pode implicar a construção de c~

A ,sa para as professoras, ao lado de cada escola rural) e tambem
uma estabilidade maior de emprêgo (o que poderia ser obtido atrâ
v~s da ado.Qão de "estatutos" do professoradoo

Parece-nos duvidoso que a adoção dessas medidas possa
solucionar completamente êste problema: levando-se an conta a men
tal idade e as atitutdes da população em algumas zonas rurais,a
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importação de mulheres independentes e solit~rias, de nivel cul-, ,
tural e intelectual consideravelmente superior ao promedio local
seria, nestas zonas, ~~a iniéiativa arriscada e infecunda.

Em nossa opinião, o problema dos leigos não poderá ser
definitivamente resolvido, sem a criação de um professorado mas-
culino bem treinado e disciplinado.

As vantagens da criação de tal grupo serianconsiderá -, ,veis: em muitos paises do mundo, o professor primario masculino, ,torna-se rapidamente num lider intelectual e moral das popula-
ções isoladas, ~s quais pode prestar inestim~veis serviços.

Deve-se, também, mencionar que a proliferação dos lei-
, , tgos e, freqUentemente, uma tecnica conveniente para os pol~ticos

que desejam ganhar a simpatia das autoridades locais, ou apresen
tar estatísticas educacionais impressionantes, com um minimo de
despesas.

vel
dos

, , ,Em alglli~sEstados ha, tambem, um aumento considera-
, • Ndo numero de le~gos, por. razoes de economia: o treinamento

leigos ~ pago pela União.

F. NOVOS OBJETIVOS E INSTRUMENTOS DE I~WLANTAÇÃO

Para solucionar os problemas principais do professora-
. '. '.. 'do pr~mar~o, e preclso que se cr~e os instrumentos tecnicos e a~,ministrativos indispensaveis para:

(a) Promo~er uma modificação da política dos Estados a
, Arespeito dos salarios dos professores.

(b) Promover a elaboração dos "Estatutos (b MagistérioV
" "que proporcionarão aos professores todas as garan-,tias necessarias.

(c) Organizar o treinamento e a reciclagem de todos os
"professores - leigos ou normalistas.

(d) Rever a estrutura do ensino normal.
(e) Organizar a masculinização do professorado . ,prlma-

rio.
"(f) Melhorar as condições de vida dos professores ru-

rais.
, AOs instrumentos atraves dos quais esses objetivos se-

riam alcançados, são:
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(1)Uma assessoria técnica continua, que deveria ser, ... ,dada atrayes do "Grupo Central de Assistencia Tecnicau CCEOSE-
IPEA-SG), o qual deverá assessorar também os Estados na adoção
das medidas indispensáveis à realização dêsses objetivoso

(2) Um sistema bem estruturado e integrado de planeja-
mento educacional nos niveis nacional e estadualo

É evidente que só se obterá uma reestruturação da ma-
tricula (pela eliminação da repetência) e a eliminação das desp~
sas inúteis e, conseqt1entemente o aumento dos niveis salariais., ~ ,das normalistas, atraves de um esforço continuo dos planejadores,estaduat s; assessorados, quando necessario, pelo Grupo Central
de Assistência Técnica.

Para que as atividades de planejamento em nivel estady
aI possam ter conseqt1ências práticas, devem ser apoiadas pela
União. A maneira mais efetiva de obter êste resultado será a de
condicionar a distribuição da verba federal à apresentação, p~,
los Estados, de planos cientificos completos é totalmente inte -
grados nos orçamentos oficiaiso

, ,Atraves do planejamento e dos planos, poder-se-a, tam~
, N· •••bem, assegurar a construçao de apartamentos para os professores o

As pessoas mais qualificadas para promover a elaboração dos "Es-
tatutos do Magistério", a serem, depois, apresentados à Assem-
bl~ia Legislativa, são ainda os assessôres de planejamento.

( N' , . ".3) Organizaçoes tecnico-pedagog~cªs em todas as Secr~
N N Atarias de Educaçao dos Estados, que se ocupara~_de todas as moda, , -lidades de formação e anerfeiçoamento do magisterio primarioo

Daremos a essas organizações o nome de Diyisão ou de
Departamento de Formação e Aperfeiçoamento do 11agist~rio, com as·
seguintes fW1ções:

,(a) Assegurar o treinamento sistematico de todos os lei, .•.gos aproveitaveis, dando particular enfase aos que possuem curso
ginasial completo.

(b) Assegurar a reciclagem de normalistas •
.•.(c1) Reformar as escolas normais, de acordo com as se-

guintes normas:
1. Não mais criar escolas normais.

,2. Transformar as escolas normais de nivel ginasial em
escolas ginasiais comuns pluricurriculares.



, I 1

" C. B. P. E.
10.

3. Rever o currículo das escolas normais de nive1 cole
gia1. A grande maioria das classes deveria seguir
um programa de "tronco comum". 20%, ou no máximo,
25% das aulas seriam dedicadas ~ especialização té~,nico-pedagogicao

4. A prazo mais longo, as professôras formadas nas es-
colas normais de nível colegial deverão matricular-
se na primeira série das Faculdades de Educação, P5

H' ,ra completar sua formaçao tecnico-pedagogica.
• N ANestas cond~çoes, para formar professores normalistas,

seria suficiente utilizar estudantes que terminaram o ginásio,,ou, uma ou duas series colegiais, e dar-1hes um ou dois anos adl
cionais de treinamento nas escolas nornais de nôvo estilo (ou, a
longo prazo, nas escolas normais colegiais e nas Faculdades de
Educação)o

(d) Controlar parte da política de distribuição de bol
saso

Não se pode esquecer que a maioria das escolas normais
de nivel ginasial são gratuitas.

Se se eliminarem as escolas normais ginasiais ou se SUa
estrutura fôr modificada, será sempre indispensável assegurar que
as escolas normais de nivel colegial possam dispor de um sufici-,ente numero de candidatos.

, ,O "departamento" ou a udivisão" do Magisterio devera
desenvolver uma politica de bolsas muito bem calculada, com 4 ou
5 anos de antecipação.

(e) Promover a masculinização do professorado primário
rural.

Temos visto que são poucas as esperanças de solucionar
o problema dos leigos, sem uma pOl1tica de mascu1inização pro-
greSSiva do professorado normal rural.

A " •Para se obter este resultado, alem das med~das de or-
dem geral (bolsas, salários, apartamentos), mencionadas anterior-
mente, devem ser tomadas as seguintes medidas especificas:

Ia - Uma vez que a reorganização das escolas normais
permitirá o aumento da capacidade das escolas normais existente~, , .pela redução progressiva do numero de serles, poder-se-ia pensar
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em criar escolas normais exclusivamente masculinas, com interna-
tos.

2Q - A implantação de unl nôvo sistema de professôres
H' N Anormalistas homens nao tera sucesso se nao for controlado e ori-

entadoo

Devido ~ complexidade dêste programa, recomendar-se-~
que seja experimentado, em escala reduzida, num estado que tenha
um bom nivel administrativo e pedag~gico, tal como Santa Catari-, .na, Parana ou R10 Grande do Sulo

(4)A intervenção do INEPo O INEP deveria, nesta es-
trutura, desenvolver novos programas para o treinamento intensi-
vo dos leigos, para a reciclagem das normalistas, para. a reorga-
nização das escolas normais, a masculinização do magist~rio ru-

~ral, e estudar e propor estatutos do magisterio.
Não deveria tratar de implantar diretamente os progra-

mas sugeridos. Dirigir-se-ia aos organismos de planejamento e
aos tfdepartamentos do magist~rio" das Secretarias de Educação
dos Estados, através do Grupo Central de Assistência T~cnica, do
qual deveriam fazer parte peritos do INEP.

.A implantação e
tivo devem ser deixadas a
e técnico-pedag~gicos dos

N (realizaçao das reformas em nlvel execy
cargo dos intrumentos administrativos
pr~prios Estados.

.0 INEP deveria, fundamentalmente, manter-se
normativo.

!em nlvel
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Adiante serão examinados principalmente três te as:
lº) Algumas fraquezas aparentes dos sistemas atuais de

; ;,planejamento fisico, financeiro e tecnico-pedagogico; o sistema fi
N ,.. ,de avaliaçao e controle dos resultados; e do sistema de estatisti-

cas do SENAI/S O PAULO.
2º A descrição dos instrumentos que deveriam ser criados

e das operações que deveriam ser realizadas para que o SENAI l1enha
a dispor de um sistema de informação e de planejamento mais com-
pleto.

3Q) A descrição da maneira pela qual êsses sistemas de
"segunda geração" poderiam ser errz-osados nos programas nacionais

N ,de planejame~to de mao-de-obra e, reciprmca~ente, utilizados como,"sistemas-piloto" para o planejamento em nivel nacional.

B. SlSTE:fA DE ,E FISICO

(1) ORIENTAÇ O GLOBAL
, ,Um defeito basico do siste~a de informação e analise

utilizado pelo SENAI de São Paulo ~ o de que êle, aparentemente,
;não permite determinar com precisão se o SEI'TAlesta verdadeira-,mente cumprindo com os seus objetivos, isto e, se aumenta ou di-,minui a percentagem de operarios qualificados no operariado indus-

trial do Estado.
,. ; ,Este dado e tão basico que pareceu-nos interessante fa-

zer uma estimativa, baseando-nos numa s~rie de informações esta-
tísticas ~arciais apresentadas ~elo SENAl e por outras organizações,oficiais. Esta primeira esti~ativa levou-nos a concluir que, prova-
vel:mente, Ex:t.xx~mRi:xxxIDr:tXmxXi:xa intervenção do SE.l\JAI0~apenas
suficiente para manter a proporção atual entre oper~rios qualifi-
cados e os não qualificados.

Esta opinião funda-se nas seguintes COnSlGerações: no
períOdO 1965/66 xxxíMoc~xtX±KxxOCM as ind~strias de São Paulo tinham

, '" ,1.200.000 ~axMxí empregados. Deste total, estimase que 300.000,pertenciam aos grupos dos emprezados administrativos, dos tecnicos,e profissionais de nivel colegial, superior, etc.,Havia 900.000 9perarios potencialmente interessados nos
programas do SEI~·AI.
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A taxa liquida de crescimento da deman a para êstes, ..
operarios alcançava, provavelmente, 6% anuàis, o que equivale
a uma taxa bruta de 9.3-~ l/ (a reposição anual do estoque ~
calculada em aproximadamente 3.3$).

Neste caso, as modificações da estrutura da mão de obra,,
durante o periodo de um ano, pode ser assim estimada:

NÚ~~RO DE OPERÁRIOS

TOTAL
65/66

DIHINUIÇ O
de 65/66 e
66/67

AUl1rENTODE
1965/66 a

66/67

TOTAL
66/67

TOTAL 900.000 - 30.000(1) + 84.000 954.000(2)

ADULTOS 790.000 - 10.000(4) + 57.000(5) 837.000
KENORES 110.000 - 20.000(3) + 27.000(5) 117.000

(1)
(2)

(3 )

Nortos: 3.3%
Crescimento bruto 6%
Passam da categoria "menoresll para a categoria "adultos"
aproximadamente 20.000
Diminuição de 30.000 por mo~te natural. Aumento de 20.000
por menores que passam a categoria de adultos

g1'~-4Aumento ~rato adultos : 47.000
-G.J'«-< .L<J

Aumento ~ menores: 7.000
Proporções: 15 menores para 85 adultos

(4)

( 5)

l/ Os serviços do S~~'JAIofLcí.a.Lnen t.eu'tí.Lí zam ums cifre inferior
para calcular a "demande" de oper~rios. Esta sub-ava1iação se
justifica pelos recursos limitados de que o S'óHAIdispõe para
assegurar a expansão das escolas.
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,..De acordo com estas clfras, aparentemente, deveriam qua-,
lificar-se 84.000 operarios por ano, dos quais, 270000 menores e
57.000 adultos.

A ação do SENAI, isto é a "diplomação" e 14.000 oper~-
rios por ano,tixm abrangeria apenas 16.5% da nova mão-de-obra.

,Uma vez que a percentagem atual de operarios qualificad os
é de 25% '~xx~ do total e operários, dever-se-ma observar uma
diminuição lit~XNRm~XGxol:~desta percentagem. Afortunadramente, é
muito prov~vel que a taxa de mortalidade dos operários não-qualifi

, A

cados seja muito mais alta que 2_ dos operarios qual:'fic&cosl Desse, ~modo, no periodo de um ano, o estoque à.e Itqualificados" nao se
reduz ~ iol:RXXxR~ R substancialmente, em virtude das defunções.

~ ,Todos os aumentos do grupo c'os "qua Lif'Lc ados" serao Lí qu.ídos e as
defunções influiriram apenas no número dos não-qualificados.

Neste caso, o nÚmero de #certificados+ conferià.os pelo
, ~SEI·JAIe suficiente para manter uma proporçao constante entre os

qualificados e os não-qualificados das indústrias de São PaUlO,
assim:

1965/66 AUl":ENTO
65/66 a 66/67

1966/67

NUlíERO .:'CTALDE OPERA:\IOS 540000
40.000
14.000 (1)

954.000
710.000
244.000

900.000
670.000
230.000

OPERARIOS N O ~UALIFICADOS
OPERARIOS ~UAL~FICADOS
QUALIFICADOS EP % DOS

NÃO-QUAL::::FICADOS 25.5

,
(1) Numero de "cert í.r í.cados",

-P.. " ,.l!istecalculo e, naturalmente, provisorio, e temos muitas
dúvidas a resveito da interpretação ex~ta que se deve dar a algumas, ,
das cifras apresentadas no relato rio do SENAI.f Dispomos apenas
de uma indicação preliminar a respeito de ~ma s"tuação que deveria
ser totalmente conhecida. i.

, ?...COkr~!ôl""'-'-<t

d l."f",- /i.<e sne t:..~ os 0;t-~"'$ /ztU>tbolos ,...a..j ror"'!. t ".,cL.s ~<4 .-

eIS •• 61 já'" ~ ~_~"Ta &:>0 ..e.lc~!"i ~ JeMeu-



(2) ORIENTAÇ O SETORIA.~

o SENAI disp5e de dados s3bre a distribuiç~o da m~o-de-
obra qualifidada por municípios e indústrias, mas não disp5e de
dados sôbre as tend~ncias de emprêgo em cada um dos setores qua-
lificados~ ~

Devido a isso, a~gramaçãO dos cursos ~ feita em grande
parte de ac3fdo com a jb& "'ntuição" dos p l.ane j ador-e s e (~ de se
eSilerar), dos industriais basead~ em algumas suposiç5es gerais.
Por exemplo, sup5e-se que a taxa anual de crescimento da demanda

~ e hde operarios qualificados ~ igual para todas as qualificaç5es,
o que não OCHX~XXRxx~xat pode ser verdade.

Ü utilização desta flt~cnicattainda n~o teve efeito des-
favor~vel/porque a demanda potencial de operários qualificados
li excede, em todos os ramos, ~ a capacidade financeira

~ ~do SENAI Á~ ~ a Q Á ~

~~~o. j[xx:t~X@X&EXKXX:í?GXma:;c~ G ,!jSl_.a

forma lltmí\:XM~Utxu~x~ii:aoc.@:xriR,numa boa variedade de qualificaç5es
,/ ,absolutamente basicas, uma lIMXUKJemN parte muito limitada de

operáriOS em relação ~ demanda efetiva ..v.: f2eJ te. Cá..s~ éc. =<tu.t~«l

de f:'.-e ~ j=J.e/L evz.cl2-"j ;' 't.~ue,j ~ /1.~U<-J'O:;

A t.4.~ d... J'<>-"

"Jk •••" .i.t
I'tú"1 a ...- 6, rçAJ /ri

(3) ORIENTAÇl0 A LONGO PRAZO

'" ,O SLJNAInao esta equipado pare, antecipar a de nanda t para,estudar o modo como deveria evoluir a industria paulista po sentido, ,
de aumentar continuamente seus niveis de prOdutividade K, assim
como os tipos de ·especializaç5es necess~rias para acom9anhar esta
evolucã.oo~

"C. SISTE::A DE PLANEJAl~ENTO DO CURRICULO
,O planejamento atual do curriculo - incluindo a excolha, ~ ,das maquinas e do equipamento das escolas,-e provavelmente adequa-

~ , .do para satisfazer as exigencias atuais das industrias.,Mas e duvido so que sej e.adequado para anteci par os
" "novos desenvolvimentos tecnologicos e as exigencias evolutivas,

da industria paulmsta. ~o~

Êste ~ um aspecto diferente do tlatado anteriori'ente:
o SERt-\Ideve Áorever uma nova demanda para~~~alificaç5es IS do &'e ,,

DeiX ademais prever noVê s tecnicas de ensino para acompa.nhar ~ ~
d';i'l9Fll ,dâ. e C') ..J·7'11 'M- ew.........,..k ,fuk#?t7 E ~; JZl S', ,. .

biS 6{..·U d de/~" ",,,,,eo.<t.,~/<J tecn.oeÔIL<!O t!.... /..ut::los OS ~t!' k..e; _ >u>~ C)U !ZeLcL..e:tO~
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,DQ AVALIAÇ o DOS RESULTADOS TECNICOS

~
Aparentemente nao existe um serviço esj.ec Le.L encarregado

da avaliação da produtividade técnica dos cursos, dedica.o espe-
cialmente a determinar:

(1) Se as Lndustcí.as consideram que os oper ar-í os capaci-
tados l"elo SEl'iAI são verdadeiramei'1te muito melhores q1..:eos outros,

lz eu. >I ~ J4fGok t;;
ou se OC][:DU:i:zmxt~estimam que devessem ter melhor trata;;:~mtQ.,

(2) A maneira de melhorar ainda mais as tecnicas de trei-
namento utilizada pelos professores e de reciclar os proprios pro-

"fessores.

E. AVALIAÇÃO DA FRODUTIVIDADE FII::~l'!CEIHA

(1) CD6TOS UNITÁRIOS GLOBAIS

A Divisão de Contabilidade, por sugestão do Diretor do
SENAI,elaborou uma tabela muito interessante. Esta tabela indica
os custos de custeio por alunos, para cada uma das escoles e,, ,
apa.centeme~1te, constitui o unico calculo de produtividade f í.nan-,
ceira dis~onivel no SENAI.

Infelizmente, são incompleta.s as indicações dadas por
~ , N

esta tabela, porque nao incluem um calculo da deJ.)reciaçao dos
móveis e lmóveis, ao seu custo a tua.Lj ~ são imperfei t.as , porque
não permitem ca.LeuLar- os custos "por' conclusões - ou por certi-,
tLo ado s! , o que e precisa:rente o dado que deve ser con ecido para
os c~luulos de produtividade econômica;~são pouco eeletivas, por-

N

que nao ~ermitem calcular os custos por especialidac:es.
,

Neste caso, tentamos taD em chegar a algumas estirrativas
" , ,

preliminares sobre os custos unitarios. Provisoriamente calcul.~~
que deviam ser de c;rca de NCr~~71~',00 por ano (custos de 1966) e
de NCrQ 2.000,60 por conclusões. ,

Es t.a s e stLmati vas Ilasearam- se nas sezuintes cons í .era çÕ$:
(a) as tabeles indicam ~ue o custo anu~l de treine2ento

de um aIuno alcançava a NCr~~510,00 em 1966 (19.000 aLuno s -,
9.712.000 Cruzeiros). Alem disso, outros ados e.prese:lte':os pelo, ,

emortizaçeo dos bens moveis e imoveis,
Dai conclui-se que o custo total do

SE.. AI pe rrrutem e st í.mar- que é,

representa 40% dêste total.
treina~ento ~ de NCrG 714,00 por ano.
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~.

6.

(b) O balancete apc esent.ado }'elo SK.,AI estabelece que
os custos de custeio totais ew 1966 io~am de NCrJ 9.712.000,00,
o que equivaleria a um custo total (inclu~ndo de~recia5ão) de
NCr~~ 13.600.000,00.

Dura.rte o mesmo ano, 1'·.000 aLuno s receberar:.cert.ifica-
" ,dos, porem e provavel que esta cifra inclua alunos formados nas

Lndu st.r-t.as , sem a intervanção ~:í.IDnm:~ financeira do SKIJ.Alo

, ,Se os CUESOS e ~SE~AI duram, em media, 3 anos, e mais
as conclusões anuais financiada.s pelo SBrJAInão se~am,provavel que

superiores a 7.000 alunos.
D.esse modo, o custo de urre conclusão foi ,...e cerca de

2.000 cruzeiros novos.
) ",(::A},-arente':enteo salario medio, nas .í.ndus tr-Las de São

, A'" APaulo e de .:erto de 1.5 veze o s a.Lar-Lo mí.n í.mo, isto e, cerca
de m.575 Cruzeiros Eovos er~1966. ~

Em consequ~ncia, a taxa de contr:'buição de l;~ sôbre os,salarios, que recebe o S:W~.t I, deveria produzir 16 cruzeiros por
o~er~r:"o empr-egado na inc'.~stria,ou o.8;~do va.lor m~dio 'o trei-,
nament.c de um operario qua lí.f Lcaó o pelo SZI~AI. Baseado em uma

, I'V' ,de 9000000 operarios, nao e, portanto, possivel,
900;000 x 0.8 :.7.200 conclusões anuais.

fôrça laboral
obter 1:1aisque ,Deve-se concluir, então, que o SENAI so tem capaci .8de

I'fin~nceira para t.r e.í.nar- ne tade dos operarios que ~XllcIDft~ deve-
rí.am qualificar-se anualmente no Estado de São Paulo, para evitar
uma deterioração da situação t~cnológica.

, N N

A unica razao que atualmente impede essa deterioraçao, , ,e que as p roj r-Las industrias financiam diretamente o t.r-e í.namerrto
I'da outre metade dos operarios.

l~a:"suma vez temos que ccr.c Lu.ir que, em primeira. pr:io-, ,rida(e, evera esenvolver-se o sistema ~e estatisticas e de in-
terpretações estatisticas que permitir~ dispor e cifras muito

" ,..mais precisas sobre este te~a.
I'

(2) CUST.OS Ul\"ITA:.•IOS SE'I'J.;:'-.IAIS

I' ,

A ocumentação contabil deveria, tambem, ser ampliada,
I'de maneira a possibilitar os calculos de custos por ra~o o~ setor

, 1"de treinamento tecnico es~ecializado. Isto e indispensavel se,se preten e ela~or~r calculos precisos _ ~~odut~vidade do siste-
ma, e escolher .~s setores em que o{t'i ei"C)'l.~~ assegure os melhores
r-asu'l t.s os eccnomí.cos, t-'Ul>1Ahté-.41c
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, ,
(3) SALA~UOS DOS OP~R_RlOS JUALIFlCADOS

Para calcular a produtividade real dos cursos do SEiJAl- ; , ~nao basta ter uma ideia dos custos uni ta:.~iosde t.r-e í.namsrrto, E
, nindispensavel compar-ar esses investimentos com os resultados eco-

'" . ,nomlCOS que pro~uzem.
'" , ,Uma maneira. de fazer este calculo e comparar as esj.esas, ,

un..tarias com os aumentos de saLarí.os obtidos pelos aprendizes ~, ,ou operarios apos serem qualifica .os pelo SENAl.

O SEr,fI n~G disp~e e dados precisos s~bre ~ste ponto,
nem s~bre os sal~rios que corre spondem ~s v~:.~iasoua.l í f'Lcaçóe s,,em ca~a regi~o e industria.

(4) OUT::LS r~PLIC~;'ÇuE8 2COlJÔlVíTCA8 DOS CU:.SOS DE ':'R3TNA:'ENTO

, "A melhoria que.litativa do s oper-ar í.o s t.amber tera influen-
", N "cie sobre os niveis de produ~ao ~er capita, e sobre as utili~edes." t ~CéJJn::>""';'Q t-.,/-I.

ftsses fatores evem ser conhecid s par-a que se possa ava-
liar adequadamente o verd.ó.deirorendimento do SEr AI , e pl.ane'ar,a politica - a curto e longo prazo - a ser cdota a., , ,Um verdadeiro calculo de produti vi ac' e 50 podera ser
feito quanco o SEl:AI estiver equd.pado para compara r os custos

, ~ '"uni.tarios por concLusoes, com a pr-odu't í.ví.dade economf ca do }iro-
cesso de qualificaç~o, nos rr.esmossetores., ,E evidente que esta produtividade sera muito alta: se
a implicação da "qaalificaçãoll f~r a de aumentar o sal~rio de um

~ ; ;, , , ,operario do nivel do salbrio minimo ao nivel do salario promedio,
isto ~/:ap.roxim2dame:1.teNCr 500,00 em 1966, a pr-odut í.v.í.dr ce do,capital investido no treinamento ~e cada operario (ou Cr~ 2.000,00)
serii de 257b por ano em valor real, o que ~ espet.acu.Larem qualquer

ndas empresas.

,pais.

DSTATfsTICA ~O SENAI

O sistema atuailide cadastro e avaliaç~o das necessi ades, ,e provavelmente a equado para assegurar o funcionamento de uma
organização de dimens~es e ambiç~es modestas, XXX~ e isto se os

N ,dirigentes do S~.AI nao se ~reocup8rem muito com o calculo do
rendimento dos recursos financeiros investidos nesta operação.

, N'i Sem duvida, a estrutura, orientaçao e sistematica da or-
ganização poderiãm ser melhorados substancial~ente, se se d~spuser
dos seguintes instrumentos:
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, ,.,(1) Estatisticas anua~s sobre as mais importantes carac-
~ ".., A'teristica s de todas as industrias Cor errl'"'resa,mun í.c í p í oç , regiões),, ,incluindo o numero de operarios em cada uma das categorias de, ~,operario s qua.Lá f Lc ado s ou nao , e seus sa'lai-ãc s,

(' "-2) estatisticas det.aLhada s sobre oscustos de cada Ym

do s ti}'os de curso s de t r-eí.narrento , por ano e por "conclusões".
(3) estat:Lsticas detalhada.s sôbre as remunerações m~-

ias correspondentes a cada um dos tipos de emr..regosqualificados
e não-quê.lificados no L:.Istado.

(4) Estat:Lsticas detalhA as sôbre as atividades e sal~-
rios de ,cada um dos operarios qualificados pelo S~,AIo

(
~,.. ,5) Serviço de projeçoes econom cas que estudara a,~rovavel de cada um dos setores industriais, e de demandaevolucEo~

~de mao- e-obra em ca a cate~oria
(6) Serviço de estu o a evolução tecno16gica, que modi-

ficar~ as t~cnicas de treinaQento de acôrdo com esta evoluç~oo
(7) Serviço de an~lise da evolução geral da economia

industrial e da mão-de-obra.
(8) Serviço de avaliação tecno16gica •

..•
A~: I~O l.ACIO •.AL.

o SENAI de são Paulo oferece as melhores condições para
adia~tar um estudo cient:Lfico da demanda a~ual e futura de mão-

"de-obra de todas 2S categorias e das necessi sdes de treina~ento,.,
da mão-de-obra, que poderia ser utiliza e como modelo para a ela-
boração de um plano nacional de mobil~zaç80 e treina~e~to da
mão-de-obra, ~elas seguiLtes razões:

(1) Nas oí.rcunstancí.asatuais o SEl~AIde uão Paulo ms.
dispõe de estat:Lsticas bastante adiantadas sÔbre a dist ibuição~,.. ,de ~ao ~e-obra de todaa as categorias, e de al~umas estatisticas

'" "mui to sot'Ls t í cadas sobre 2. situa ....ão em municipios ou industrias,
e sp ec If'Lc as ,

,..' ,
(2) O SEEAI Je Sao Peulo e bem aceito pelas inoust::::-ias,,.. ,as quais l'-'lefornecem informaçoes de carater semi-cc.nfidencial., ,.,
(3) Pela sua consideravel experiencia nos setores do

estudo da mão-de-obra e do plane~amento dos prograrras de treina-
mento, os t~cnicos r'o S~:~AIx~ estão bern qua.l í.f'.í.cedo s para inter-
pretar corretamente os dados coletados.

(4) O desenvolvimento dos Serviços do S=IJAI,sugerido, ,nas ~aginas anteriores, poderia ser rapí.do, er'vista da experi-
ência e dos dados acumulacos e permitiria ~ organização ~n~rentar
quaisquer problemas .e planejamento da m20~de-obrao
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~ABELA1

ES~ADO DA .JJABIA

SITUAÇÃO DEMOGR1J.FIC.A

( milh~:r~1i)

.•. :~~;-;:nr ••••

População Salva.dor D~maie ~otal Rural Rural
~ota.l Ux-bano Urbano C.oncentrado D1liperso

~ ~ Q>;;õ;'?'?:;:}'j'lWl\?%'5Pi!llJj;) ~~~ ~~m2F:._ _:c::::t::C:4i ~~~~

1965 6,,600 SOO 1~100 2@500 20100 20000

~ot&l
Rural

4.100

1970 1~300 1,~OOO ,.., ~:l",$R\
J"'G ;;J':)V 2dJ950 2QjlO 20040 40350

Au.men:to +10% A}- 25% ~ -q;;: •+.JaJ% f'~~ 1.11" ..fi-10% +~ +~

fà.
('\
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TAB2LA 5
~~-~b'~~

E!STATJO DA BAHIA
~~:~:sr~ ••'I'I""""~ #'e'"~~

rilGDEIO: CltLGUl:O DA H..\!;:.P,~~TtrWLI'í,. B DA EVA:3J'\ü
TU.LU:lA1962/65 (:matricul;;;, em ~JllI~Hl..R~·~S)

~~ T1!C~~~~~~"'tIIIIC.~~~~~~r~~~.IC~"'~CJ;"'1io!Jll_~""'~~~~

iTATRf CULA GBIU~L

1062 1963 1964- 196,••••••• 1 -
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BRESIL

3.c.iii DIFFERENTES SOURCES DE FINANCEMENT

, '.' ,Les systemes d'educatlon au Bresil sont finances simul
, "tanement par Ia Federation, les Etats, les ~funicipes, l'initiati

ve privée, les organisations internationales multilatérales et
. 'bllateraleso

11 est estimé que pendant Ia période 1961-65, Ia parti
cipation de ces diverses sources aux dépenses des différents sys, ,temes s'etablissait comme suit:

Distribution pourcentuelle des dépenses par catégories(l)

TOTAL
Gouvernement, ,Federal

(.l)
Etats Municipes Privés,Participation a

Enseignement Primaire 100 15 65 9 11
E.n-seignementMoyen 100 25 45 3 27
Enseignement Supérieur 100 75 17 1 '7

~istributlon pourcentuelledes dépenses par sources(l)

Enseignement Enseignement Ensei~nement
TOTAL Primaire Moyen Superieur

Contribution du
, , 100 20 25 55Gouvernement Federal

Gouvernement desEtats, 100 65 25 10
Gouvernement des 6Municipes 100 93 1
Secteur privé (9.) 100 30 60 10

(1) Report of IBRD Mission to Brazil 1967 - Economic Growth of'
Brazil - VolluneVI - Education -PRepared by Sylvain Lounie.

(1) "Sl:e/~Ch j>";~-'/ IHC~ /""'5J'S-/"<~CC +»:..:c d~".éz, ~c;•• I.,"C...-I.':'

1'''''''''C;U( "5 f /''''' I ""'/' ••..•14..•h ,



,. c. iii.
J.T.

Pendant la période en considération (1961-65) les dépenses
publiques en éducation ont fluctué entre 2.0 et 2.5% du Produit National
Bruto Les dépenses privées atteignirent entre 006 et 0.9% du PNB. nu
total des dépenses publiques, la Fédération couvrit pres de 40% et les
Etats pres de 60%_ La contribution des Municipes - qui cependant finan-
cerent les frais d'une grande partie de l'éducation primaire rural e ne
fut pas beaucoup supérieure a un pour cent des dépenses publiques.

La plus grande partie des fonds dépensés par la Fédération
dans le domaine de l'enseignement passe par le budget du Ministere de lf!
ducation et Culture. Ce budget comprend les dépenses du Ministere, dans
des projets qu'il administre directement; les centributions aux Fonds
d'enseignement primaire et moyen des Etats; la partie qui revient à cha-
que Etat en vertu de la loi sur le salaire-éducation; les subsides aux
Universités.

Le Ministere de l'Agriculture, jusqu'en 1961 et le Ministe-
re de 1a Guerre; les organisations regionales - qui administrativement
sont Fédérales, et en particulier la SUDENE; l'aide étrangere, et en pa~
ticulier USAID dédient également une partie de leurs ressources à des pr~
grammes ou projets dteducation.

Les programmes des Fonds d'Enseignement, du Fond du Salai-
re-Education, des organismes régionaux, et de l'USAID sont coordonnés aux
niveaux des Etats par une série de commissions étatales qui sont discrete
ment orientées par llUnion.



~~~.··P.E.

110 c.
Page 1

J.T.

11 c. PLANIFICATION A COURT OU A LONG TERME

Les plans d'éducation et de main d'oeuvre ne peuvent se con
former au cadre généralement fixé pour les plans intégraux de développe-
ment économique et social.

Pour des raisons traditionelles tout autant que poli tiques,
et aussi parce que cela est expédient au point de vue opérationnel, les
grands plans généraux sont généralement formulés pour -des périodes courtoo,
de trois à cinq ans. Les objectifs et projections sur lesquels sont basés
ces plans n'excedent pas de beaucoup le terme de ces périodes. Ce systeme
est logique, réaliste Jpratique quand un pays stable et déjà évolué veut
définir une politique dtinvestissements économiques. 11 est inutilisable
quand il stagit de définir un plan d'éducation dont le but principal est
de préparer l'enfant ou ltadolescent à remplir sa fonction économique ou
sociale quand il sera devenu un adulteo

Pour définir ce genre de politique il faul préalablement ~~
voir se Iivrer à une exploration, à long terme, de l'aveniro Cette expIo-
ration sera ardue ou impossible si les intentions du gouvernement, à long
terme, sont indécelables ou vagues, ou si leur cohérence n'a pas été soumi

,se a um examen critique rigoureux.

La solution théorique de ce probleme est évidente: elle coa
siste à étendre Ia période pour laqueIle des objectifs sont définis et les
projections sont faites pour les besoins des plans générauxo Ceci n'in,f~~
~ pas nécessairement que Ia durée des plans eux m;mes doive être étenw
due: c'est le cadre dana lequel ils sont conçus qui doit l'~treo

Ltadoption de cette technique d'ailleurs ntest pas seulement
nécessaire pour les besoins de Ia pIanification de Itéducation ou de la
main-d'oeuvreo Dans les pays en voie de développement Ia réaIisation de
grands travaux telle Ia construction de routes axiales, de ehemins de fer,
de centrales hydroélectriques, de travaux de colonisation ou d'irrigation
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prend bien souvent dix ans ou plus et elle ne peut donc se justifier qu'en
termes dtune demande plus éloignée encore. Dans ce cas les objectifs et
projections à court terme ne peuvent avoir qutun intérêt limité, et les
plans à court terme ne peuvent être en réalité qu'une énumeration de
segments de projets qui devront être réalisés pendant cette courte période
pour avancer l'exécution de programmes de plus longue haleine.

Il semble que donc une bonne méthode de planification inté-
grale consisterait à établir des objectifs à long terme (20 à 30 ans) et
des flpre-.-plans",qui decriraient dans leurs grandes lignes les politiques
et programmes qui permettraient dtatteindre ces objectifs dans les te~
mes fixés et dans le cadre des ressources probablement disponibles.

Des plans spécifiques - triennaux ou quinquennaux -
raient les details des premieres activités et projets qui menéraient
realisation de ces objectifs.

décri-
à la

Il faut reconnaitre cependant que pour des pays de développ~
ment rapide la fixation d'objectifs et de programmes rigides pour une pé.
riode même breve comporte des aléas fort considérables.

En général les statistiques de ces pays sont deficientes, et
en voie d'amélioration constante. La validité des projections est éphéme-
re, à la fois parce que leurs bases sont constamment modifiées et amélio-
rees, et parce que Ies conditions d'effervescence économique et sociale
causées par le developpement "total", surtout dans des conditions capita-
listes, produisent des modifications rapides et souvent imprévisibles des
structures.

Les perspectives de ces pays peuvent aussi se trouver boule-
versées en peu de jours par des changements dans le cout dtune seule matie
re premiere, ou par la découverte de nouvelles ressources naturelles, ou
par lfintroduction de nouvelles techniques, qui dans un pays vierge trou-
vent parfois un terrain d'implantation particulierement fructueux, ou par
des changements d'ordre politiqueo

Il suffira pour se convaincre de ce qui précede, de considé-
rer que n'importe quel plan, à court ou à long terme que puisse faire le
Brésil devra être pro~ondément modifié si de grandes reserves petrolieres
ou carboniferes étaient subitement découvertes, une éventualité toujours
possible dans un pays dont Ies ressources sont à peine explorees.
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Pour ces raisons, il semble peu recommendable dfassujetir
ce genre de pays à l'éxecution de plans à court termes rigides, dont pre~
que tous les détails sont soigneusement prédéterminés par parcelles an-
nuelles. La conséquence la plus probable de l'adoption d'une telle méth~
de sera~ que les plans prévus pour les dernieres années de ce court ter-

dW<e ••.t.-f-
me ~, en vue des réalités du moment, si désuets et irréels qu'ils s~
ront irréalisables, et les tentatives faites pour les imposer "envers et
contre tous" auront les effets les plus catastrophiques.

L'usage d'un systeme flexible s'impose donc. 11 convien-
dra de reviser ohaque année, les grangsobjectifs projections et program-
mes des pré-plans à long terme tout aussi bi~~ que les détails des plans
à court ou à moyen terme.

Mais pour que cette flexibilité n'ait pas l'effet en prati
que d'adultérer la logique, ou le concept même de la planification il
semble nécessaire d'adopter au moins pour les plans à court terme le sys-
teme des plans "glissants"t dana lequel un nouveau plan triennal ou
quinquennal est fait chaque année, par addition d'une année supplémen
taire au reliquat du plan en cours.

Par l'emploi de cette méthode il est possible de produire
chaque année une description totale d'un vaste programme économique et s~
cial qui répondra à toutes les exigences du progres, sera complet et dé-
taillé dans ses expressions à court terme, et cohérent avec les grands o~
jectifs nationaux à long terme.

l..f!.~
Dans ce cadre lesrd'éducation et de la main d'oeuvre pren-

dront facilement leur place à côté des autres plans sectoriaux: ils pour-
ront trouver leurs objectifs, et leurs moyens de réalisation dans les ~
~~~~~~~~~~~~~'~~~aa~~ pré-plans généraux à long terme. Ces
éléments permettront de faire des plans d'Education d'une durée raisonna-
ble (15 à 20 ans)o

Une premiere tranche - (de 3 ou 5 ans) de ces plans dtédu-
cation sera présentée aux gouvernements quand ils désireront recevoir un
plan sectoriel dont la durée soit compatible avec celle de leurs plans
triennaux ou quiquennaux de développement économique et socialo
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PROBLEMES DE TYFOLOGIE

Le déveIoppement de stratégies-types a été suggéré dans le do-
maine de I'éducation, et dans d'autres secteurs d'ailleurs dans le but de
fournir aux planificateurs des indications générales, d'éviter les erreurs
les plus dangereuses, et d'illustrer na nature essentiellement séquentiel-
le du processus de planification 11.

Ces stratégies doivent s'appuyer sur une typologie des états ou
des conditions, sur une méthode qui permette de classer les pays en grou-
pes de structure similaire, qui puissent répondre à des poli tiques éduca-
tionnelles ou économiques semblables.

Une

/- Vu l'absence d'une autre méthode vraiment satisfaisante ~ solu
S&>&AV'IJ

tionAadoptée a ~~ été celle de classer Ies pays suivant le niveau du
produit, ou du revenu par tête.

Ceci ne peut être qu'une toute premiere étape dans Ia voie d'u-
ne typologie vra~ment utilisableo

En effet les chiffres sur le revenu ne sont que des indices
grossiers du développement économique qui, par exemple n'incIuent aucune
évaluation du revenu réel de ceux qui participent à I'économie de subsis -
tence, ne réveIent d'aucune maniere Ies énormes différences économiques et
culturelles qui peuvent exister au sein du même pays et en général, se pri
tent fort mal aux comparaisons internationales à cause des difficultésthéo
riques inhérentes au calcul de taux d'échange ~ représentatifs.

L'analyse des condttions qui prévalent en Amérique rend cette
conclusion évidente:

Dans une liste de classification des pays par niveau de revenu
per capita issue récemment par Ia Banque Internationale les pays améri-
cains se voient groupés en quatre groupes fort distincts, comme suit:

11 Document ED. OEP/65.2 UNESCO Mai 1965 ••
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GNP

US$

per capita

TIDnSPAUVRES

Haiti 81

PAUVRES

Bolivie
Brésil
Paraguay
Equateur
Honduras

171
196
197
204
224

REVENU MOYEN

Guyane Britannique 261
République Dominicaine 273
Perou 286
El Salvador 287
Co1ombie 292
Guatema1a 295
Surinam 301
Honduras Britannique 307
Nicaragua 310
Costa Rica 399
Barbados 406
Jamafque 431
Cuba 434
Mexique 443
Panama 450
Uruguay 473
Chile 485
Argentine 613
Trinidad/Tobago 615

RICHES
Venezuela 754

caution••
Les chiffres présentés ci-dessus paraissent ~ sujets à

, l' " ;..Selon toutes evidences ils n ont pas ete calcules avec les memes
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techniques, et ont été réduits en valeur dollars de maniere arbitrairee
Néanmoins il est certain qu'une liste même dUment corrigée, et qui repré-

, . . ,senterait aussi fidelement que possible les positions macro-econom~ques v~
ritables, provoquerait la plus grande perplexité chez ceux qui pourraient
être chargés de l'utiliser pour définir des stratégies d'amélioration
dana le domaine d'éducation et d1autres.

On observera que dans la liste le Brésil apparait avec la
vie et le Honduras dans le groupe des pays "pauvres", tandis que la
blique Dominicaine et le Honduras Britannique se trouvent dans la

Boli-
Répu-

catégo-
rie des pays de "revenu moyen".

Ceci illustre fort bien la faiblesse de ce systeme de typologie:
Tout essai d'appliquer une stratégie normalisée, dans le domaine de l'édu-
cation ou dans celui de l'économie, qui conviendrait à la fois au Brésil
à la Bolivie et au Honduras, et qui devrait être distincte de celle à ap-
pliquer au Honduras Britannique ou à la République Dominicaine serait voué
à un échec certain. 1e fait est que, suivant la région ou l'Etat, le Bré-
sil contient tous les types de zones citées dans la liste de la Banque, et
que pratiquement le seul point que le Brésil ait en commun avec la Bolivie
est d'avoir un revenu per capita similaire.

11 pourrait être dit alors que le Brésil est une exsceptiono
1'anaIyse indique cependant que I'ex.ception à la r~gle risque bien d'être
Ia condition Ia pIus générale: De vastes secteurs du VenêzueIa, cIassécom
me pays "riche", ne sont ni pIus ni moins déveIoppés et ont exactement les
mêmes problemes que des secteurs voisins de Ia Colombie (pays de "revenu
moyen"), et de lfEquateur (pays "pauvre")o

Pour éviter ces difficuItés pIusieurs auteurs ont, à la recher-
h d ! . (IJ " '. ••c e une typolog~e pIus adequate, essaye d elarg~r le systeme de classifi

cation empIoyé par l'inclusion de criteres additionnels.

Etant donné Ia faibIesse des bases théoriques disponibles pour
ce genre de calcuI, ces essais sont soit encore .~ empiriques - soit
entachés d'une technicité artificieIle qui nten est pas pIus fructueuse.

1es méthodes "empiriques" fixent queIques normes et cri teres qua
Iitatifs qui, pris en conjonction avec Le s chiffres du revenu national,
forment un faisceau d'indications qui contribuent à cIasser un pays ou une
condition dans une catégorie donnêe.
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Comme nous l'avons vu les chiffres du revenu sont sujets à cau-
tion. Les normes qualitatives d'autre part sont presque forcément vagues:
11 est fait référence à des structures démographiques "en augmentation",
de services sociaux IIsporadiques", de situations ou 1a "culture populaire
est dominante".

S'i1 est probablement possible d'obtenir par ce moyen une clas-
sification plus valab1e que ce11e qu'indique l'uti1isation exclusive des
chiffres sur le revenu national, il nten reste pas moins douteux que cette
typologie puisse être utilement corre1ée à unc,systeme valab1e de straté-
gies dans le domaine de l'éducation, ou dans dtautres secteurs.

11 est à noter par exemple que tous 1es pays 1atino-américains
répondent plus ou moins aux critares qui permettraient de 1es c1asser dans
une seu1e des trois catégories définies expérimenta1ement dans 1e document
ED.OEP/6502 de 1tUNESGO. Cependant i1 est bien évident que p1usieurs str~
tégies fort distinctes devraient être uti1isées pour résoudre 1eurs prob1i
mes.

11 ne semb1e pas possib1e cependant dtaugmenter beaucoup 1a sé-
1ectivité de 1a méthode des IIfaisceaux de critares qualitatifs"o En effet
pour définir c1airement un nombre p1us considérab1e de catégories i1 est
nécessaire de pousser assez loin 1a définition des normes qui, pour chaque
critare, correspondent aux catégories types. 11 parait fort difficile d'y
arriver sans avoir recours à des chiffreso

en termes
coup p1us

L'adoption de méthodes qui s'appuyent sur des
quantitatifs devrait permettre d'obtenir une
considérab1eo

normes mesurab1es
se1ectivité beau-

Des essais ont d'ai1leurs été faits dans ce domaine: Harbison
et Myers 11 uti1isent et intagrent dans un index composé un faisceau d'in-
dices qui sont supposés refléter 1e développement des ressources humaines
et suggérent un c1assement des pays assez différent de ce1ui que produi-
rait Ia méthode qua1itative proposée expérimenta1ement dans 1e document
ED.OEP/6502 de l'UNESCO.

11 Education, Manpower and Economic Growtho HARB1SON & MI8RSo

McGraw Hi11. 1964.
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La méthode Harbison et Myers a, du moins en apparence, l'avant~
ge spécial dtutiliser surtout comme criteres de classification, des infor-
mations sur Ia situation scolaire et celle de Ia main d'oeuvre.

11 semblerait que ce strategeme devrait produire des résultats
fort utilisables pour une poli tique de stratégies normalisée dans le doma!
ne de l'éducationo

L'examen revele cependant qutils ne le sont pas: Nous voyons
par exemple que dans Ia typologie de Harbison et Myers Ia Norvege et l'In-
de sont class~s dans Ia même catégorie (pays semi-avancés) et que ltin"
dex composé de Ia Colombie est presque identique à ceux qui correspondent
au Brésil et au Paraguay.

11 n'est que trop évident qutil serait extrêmement difficile et
probablement absurde dtessayer d'appliquer une seule stratégie normalisée
(avec quelques variations mineures) à ltlnde et à Ia Norvege, et les ex-
perts de Ia planification de l'éducation y regarderaient à deux fois avant
d'essayer de soumettre Ia Paraguay et Ia Colombie aux mêmes normes.

Ltétrangeté de certains des résultats obtenus est probablement
due tout autant au systeme de pondération utilisé, qu'à Ia faiblesse évi-
dente des statistiques qui ont été exploitées, et à Ia dimension exagérée
des catégories types.

Même s'il était possible de ~édier à ces inconvénients, il est
peu probable que cette méthode soit assez selective pour permettre de dre~
ser pour quelques grandes catégories de pays des plans d'action qui soient
d1une précision quelconque:

11 est fort probable qutun systeme cohérent et convainquant de
tYPOIOgi~'he pourra être imaginé que quand il existéra une théorie du pro-
gres "global", qui tiendra compte de toutes les caracteristiques importan-
tes du développement économique, social, culturel, démographique des pays,
et de leurs ressources connues et potentielles, et donnera des indications
logiques et précises sur llimportance reI ative de ces facteurs dans une é-
volution vers le plus grand bien pour le plus grand nombre.

Même alors, comme il sera mentionné dans un prochain chapitre,
cette typologie restera sans doute inféconde, tant qu'elle s'adressera à
des conditions nationales dans leur ensemble: 11 semble bien que, en ce
qui concerne lféducation et d1ailleurs bien d'autres aspects du "progres
total", les problemes ne se posent pas sur une base nationale, mais bien
plutôt sur une base régionale - ou plus précisement g~oéociale.
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Le probleme s'en arrêterait lã, stil était suffisant pour
les besoins de la planifieation de ltédueation, de produire des straté-
gies "direetes" qui auront trait aux struetures et aux systemes di en-
seignemento

Malheureusement il se fait qu'un grand nombre de eireons-
tanees ambiantes, telles les attitudes des peuples et de leurs gouver"
nants (entre autres le manque de eontinuité), les faiblesses de eertai-
nes struetures administratives désuettes, ete. peuvent eonstituer pour
la planifieation de lfEdueation, des obstaeles beaueoup plus graves ene~
re que les défauts intrinseques des struetures et systemes.

Il faut done er~er des stratégies spéeiales, "indireetes"
pour attaquer ees problemes de psychologie soeiale ou d'torganisation ad-
ministrative, et i1 est vraisembIable que les typologies qui permettront
Ieur normalisation différeront de ce1les qui auront été déveIoppées pour
Ies stratégies "directes".
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lI. 4. La recherche dans le domaine de Ia planificati0n

a. Les priorités

ii. quelques études méthodologiques prioritaires

perfectionnement de Ia typologie et des stratégies-
81il semble utile de développer des méthodes de typológie qui

1 t' d t t" I' , (t)soutiennent Ia formu a 10n e s ra eg1es norma 1sees, nous avons vu que
les essais actuels donnent des resultats assez infructueux: Les classifi~
cations :hasées sur le revenu national, ou sur des faisceaux de criteres
quantitatifs ou d'indices qualitatifs donnent des résultats douteux et ne
sont certainement pas assez sélectiveso

De toute évidence les efforts des chercheurs devront, dans ce
domaine, porter surtout sur trois points, notamment (1) le développement
d'une nouvelle théorie du progres; (2) l'application de Ia typologie àdes
conditions sectorielles, que nous qualifierons de IIgeo-sociales"; (3)1'ig
troduction décidée de eriteres d'ordre dynamique dans Ia définition des
eatégories-typeQ

L'intégration de ces trois techniques permettra sans doute de
devi ser un systeme preeis d1analyse sequentielle du progres par environs
geo-sociaux, et done d'offrir une base satisfais.ante à une poli tique de
stratégies normalisées, ~ dans le domaine de l'éducation que dans celui
des autres disciplines qui partieipent au progréso

(1) Théorie du Progres

Le développement de méthodes qui permettent de décrire et d'~
terpréter les structures, situations et évolutions macroéeonomiques répré
sente un avancement considérable dans Ia science des phénomenes sociaux.

Néanmoins il doit être reconnu que les instruments disponib~s
aetuellement sont loin dtêtre parfaits, même en ce qui concerne uniquement
Ia description et l'interprétation de faits économiques. En sus de défiM
cienees déjà signalées dans le domaine du cacul du revenu, Ia théorie ma-
croéconomique traditionelle ne donne pas de réponses fort précises ou sa-
tisfaisantes en ce qui concerne Ia place du capital humain et des ressou~
ces naturelles dans l'essor économique, ni sur les relations entre les
sous-assemblages du Produit ou des Dépenses Nationales brutes, et en par-
ticulier les interactions entre les dépenses de Capital et les dépensesde
consommationo
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Par surcroi t Ia théorie ne donne aucune indication sur Ia stm.,2
ture, situation en évolution des conditions sociales, culturelles et poli
tiques ni sur les méthodes qui pourraient être utilisées pour les amélio-
rero

Et cependant ces indications - cette théorie du progres total
- serait un instrument bien utile pour ceux qui prétendent formuler des
politiques de développement intégral.

11 parait bien ambitieux de suggérer que les planificateursde
l'éducation s'attachent à formuler cette théorie du progres, uniquement
parce qu'il semblerait impossible de développer en son absence, un systee

me acceptable de typologie des pays.

1e fait est que cet usage ne representerait qu'une des multi-
pIes applications de cette théorie, dont les implications pourraient boue
leverser les normes appliquées actuellement à Ia planification générale et
Ia planification de l'éducation. Son développement semble donc être une
initiative qui doit être prise de toutes façons et il s'agit surtout de
determiner qui pourrait en être chargé. 1es planificateurs de l'éducation
ont plus de raison encore que les autres spécialistes en développement~ •

I de. s'y intéresser.

Un a~pelbt central de Ia théorie será Ia recherche d'un syste ••
me de quantification approprié:

11 faudra imagine r une méthode qui permette d'intégrer toutes
les données qui définissent une situation de progres en un chiffre ou un
index qui permette de situer le pa~s ou le groupe examiné dans une échel-
le d'acoomplissements reIatifs.

Ils est probable que ce systeme pourra s'imaginer, par extra-
polation de téchniques économétriques connues. 11 n'est cependant pas r~
commendable de confiner l'exploration de ce theme uniquement au terrain
déjà parcouru par Ies économistes,qui ne sont pas Ies seuls à avoir con-
çu des systêmes~ de quantification des phénomênes sociaux. 1es sociolo-
gues, Ies anthropologues, les médicins ont également imaginé des techni -
ques parfois fort subtiIes et peut-être valables. 11 est à espérer que
l'intégration de pIusieurs disciplines permettra d'obtenir une solution
cohérente.

11 sera pourtant toujours impossible de réduire toutes les si
tuations de progres à une ~chelle unique de vaIeurs, aIlant du "pauvre"
au "richelt, ou du "moins développé" au "plus développé" ou du "moins cul-
tivéll au "plus cultivé"" En effet les différences de conditions qui peu-
vent être "chiffrées" sont bien souvent des différences de nature, et non
de vaIeur.

Une nouvelle typologie des pays - ou dee situations, pourra a
lors être définie, sur Ia base de ces indices.
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(2) Typologie des conditions geo-sociales

Même si nous disposions d'une méthode de typologie qui naus
permette de classer parfaitement tous les pays par catégories en tous
points logiques et fonctionnelles il est probable que les stratégies qui
pourraient être conçues pour apporter une solution spécifique aux proble-
mes de chacune de ces catégories auraient un contenu beaucoup trop géné -
ral pour qu'elles puissent constituer Ia base d'une politique de l'éduca-
tion effective, ou alternativement - si elles étaient plus détaillées -ne
répondraient pas assez aux situations réelles des pays auxquels elles de-
vraient s'appliquer.

Ceci semble en tous cas inévitable, tant que Ia typologie
prend comme unités d'analyse les pays dans leur ensemble:

En ce qui concerne l'éducation et d'ailleurs bien d'autres a~
pects du "progres total" les problemes ne se posent pas sur une base na-
tionale, mais bien plutôt sur une base régionale - ou plus précisement
géo-sociale.

11 est fort douteux qu'il puisse être défini, pour un seul
pays, une stratégie éducationelle qui réponde à Ia fois aux conditions ur
baines et rurales: Pour le moins en ce qui concerne les pays en voie de
développement il n'y a pa~ d'exemple ou les conditions dans le domaine de
l'éducation, et du progres total, soient identiques, ou même similaires
dans ces deux environs.

Si tout le probleme se réduisait à cela et si certaines condi
tions urbaines étaient presque invariablement corrélées avec certaines COE

ditions rurales, il serait évidemment possible d'imaginer des stratégies
normalisées "bivalentes" , qui tiendraient compte des conditions dans les
deux secteurso

Malheureusement il n'est pas possible de postuler que dans ~
cune des catégories certaines conditions urbaines sont toujours ou pres -
que toujours associées à certaines conditions rurales. Par surcrôit il
existe généralement dans chaque pays plusieurs situations géo-sociales m~
tinctes: Les conditions dans les grandes villes industrielles sont fort
différentes de celles qui prévalent dans les petites villes situées au mi
lieu de zones agricoles, et les probiliemesdes fermiers des zones de pro-

~ , ,duction maralcheres ont peu en commun avec ceux des colons qui defrichent
les "forêts des pluies".

Pour rencontrer simultanément tous ces problemes dans le ca.
dre d 'une typologie "par pays ''Ll. faudrai t pouvoir pour chaque catégorie
type de civilisation "totale", créer une série de stratégies polivalentes,
ce qui, à Ia limite menerait facilement à Ia définition d'une stratégied- -I-
spéciale par pays - ~ élimin~la raison d'être de Ia typo
logie.
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Ceci suggere que Ia typologie "par paysll est peut être, pour
les fins qui nous intéressent, une vaie sans issue.

L'adoption d'une autre méthode semble nécessaire. Elle nous
sera ~ suggerée par l'examen des conditions qui prévalent en Amé
rique Centrale et du Sud.

11 sera observé ~que les vastes disparités de condi-
tions indiquées par les divers systemes de typologie maintenant disponi-
bles, paraissent fort peu convainquantes à ceux qui ont observé et etudié
de pres Ia situation qui existe dans les différents pays latins.

En effet il est assez évident qu'il n'y a pas de différences
três sensibles dans les conditions économiques, sociales e culturelles des
agriculteurs de subsistence des zones rurales de population dispersée
que se soit au Venezuela, au Mexique, ou Colombie ou au Brésil. Une 'breve
vérification démontrera d'ailleurs que leurs "revenus réels" sont sembla-
bleso

11 peut s'observer aussi que les membres de Ia classe moyenne,
qui mai~~L~ est en vigoureuse expansion en Amérique Latine, connaissent
également des conditions de vie similaire, que ce soit à Santiago, à Rio,
à Bogota ou à Tegucigalpa; que les ouvriers des usines modernes de sãoP.au
10 semblent à peu de choses pres se benéficier des mêmes avantages, et
souffrir des mêmes difficultés, que leurs collegues de Medellin ou de Ro-
sario.

Un examen plus approfondi indiquera d'ailleurs que ces condi"
tions types correspondent aussi à des niveaux éducatifs similaires: L'éco
1e rurale primaire d'un seul local, servie par une institutrice non di-
plomée est presque invariablement associée aux zones d'agriculture de sub-
sistance, tandis que Ia grande ville industrielle moderne, dans pratique~
ment toute l'Amérique, au Sud du Rio Grande, disposera d'un systême éduc~
tif presque complet, fort comparable à celui que caractérise des villes de
population similaire en Europe Centrale ou Méridionale.

Sans doute, certaines disparités se manifesteront dans le ni~
veau de vie, de revenu et de loisirs, des membres de groupes géo-sociaux
identiques, dans des pays qui ont des ressources fort distinctes,mais ces
différences existeront également au sein d'un seul pays et seront bien in
férieures à celles qui semblent être suggérées par les typologies disponi
bles.

11 semble que dans le cas de l'Amérique Latine pour le moins
une typologie adéquate pourrait se référer à un maximum de 10 groupes de
conditions "totales".

L'adoption de cette technique permettra peut être d'interpré-
ter beaucoup plus clairement les chiffres présentés par les statistiques
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macroéconomiques. rI se conclura que, en termes réels au moins, les reve-
nus per capita correspondant à chacun des dix groupes sont égaux ouentous
cas peu éloignés dans tous les pays et que dans Ia majorité des cas le re-
venu national, per capita, de chacun des pays considérés est égal à Ia mo!
enne des revenus de chacun des groupes qui s'y rencontrent, pondérée par
le nombre de personnes qui appartient à chacun groupe. Le seul index vrai
ment représentatif de différences de niveaux de vie entre les pays aêPorrts~7~
celui qui pourrait être établi entre le revenu moyen per eapita d'un grou-
pe géo-soeial dans un pays donné, et le revenu moyen du même groupe dans
tous les pays latins.

(3) rntroduction de critares dynamigues dans Ia définition
des catégories.

Pour être utile pour des fins stratégiques Ia typologie doit
également tenir en compte Ia dynamique des conditions "totales": Deux si
tuations identiques en terme de revenus, de structure sociale, de niveaux
culturels devraient être elas sés dans deux catégories fort différentes si
pour des raisons déjà perceptibles, leur évolution future était inévitabl~
ment appelée à différer.

Ltintroduction de ce degr~ de selectivité dans Ia typologie ,
permettra dtéviter une erreur fondamentable de planification, qui est ma ...
lheureusement commise en grande échelle en Amérique Latine, et qui est de
construire une quantité d'écoles neuves dans des zones rurales qui n'ont
absolument aueune vocation agricole ou autre, ou dans des villes de dimen-
sions moyennes vouées au déclin pour des raisons géo-économiques comme par
exemple Ia pauvreté de Ia zone rurale qui les entoureo

Synthese

L1intégration des trois méthodes devra permettre d'obtenir
une description détaillée et sophistiquée d'une série de situations carac-
téristiques des étapes successives du processus évolutionnaire particul~s
aux divers environs géo-sociaux, et de classer des groupes humains spécifi
ques dtapres les "environs" et les "situations" qu'ils occupent"

Une stratégie normalisée, également détaillée, pourra être a-
lors attachée à chacune de ces situations et un chapelet de stratégies po~
ra être suggérée pour suivre l'évolution de chacun des environs ••

rI restera alors à définir les modalités de coordination des
nombreuses stratégies qui devront être employées pour les nombreux niveaux
de situations et environs qui se rencontreront simultanément dans chaque
pays.
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NOUVELLES STRATÉGIES

Les "stra~égiesfl auxquelles se referent le plus souvent
les planificateurs de l'éducation pourraient être appelées des,strategies "directes", en ce sens qu I elles poursuivent certaines
modifications types des systemes éducatifs - telles une augmenta-
tion massive des enrolements 'au niveau primaire, ou alternativement
l'intensification des progran~es d'apprentissage ou~spécialisation

A

de Ia main d'oeuvre, ou de certainstypes de programmes universi -
taires, etc.

, ,partie Ia faiblesse ~es strategies se doit a celle des
Comme ils se croient dans l'obligation de signaler des,normes applicables a des conglomerats de pays et conditions quisant

v "fort dissimilaires, les str-at.eges 'en sont redui ts a dire de grosses
générali tés, ou sont tentés de dire des ~. ~;'''TM-II~f'.

En
typologies:

,l'-1aiscette difficul te n 'expliep e pas tout: bien souvent,les strategies paraissent faibles ou invalides, parce que les pla-
nificateurs ne disposent simplement pas des instruments diagnosti-,ques qui leur permettraient d'apprecier Ia nature vraie des maux, , ,a combattre, ou des problemes a rencontrer et ne disposentpas~-

J , Â'ment des remedes ou des formules qui devraient etre appliquees.
, ,Le plus souvent Ia decouverte de ces instruments, reme -

des et formules n'incombent pas, QPPQ~mment, aux planificateurs
, " ,de I'education. 11 a ete note par exemple que le calcul de besoins, , ,a moyen et long terme en main dloeuvre specialisee et en professi-,, ,onnêls de tous types represente des difficultes presques insurmon-

tables - pour le moins dans des pays dont l'économie est partielle, /ment libre, ou n'est pIanifiee qu'au niveau des grands aggregats.
" ,Pour cette raison les strategies qui pretendent indiquer avec pre-, , ,cision Ia quantite de techniciens que devra fournir un systeme d'~

, , Aducation d'un pays d'un "type" bien determine doivent etre útili -,sees avec grande prudence.
, "Ceci peut evidemment suggerer qu'il est necessaire d'am~,Iiorer considerablement Ies instruments d'information et dlanalyse

•...disponibles. Mais alternativement il pourrait etre conclu que le
probleme - pour long~emps - restera insoluble et qulil faudrait
trouver le moyen de le tourner.
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,Un de ces moyens consisterait dans le developpement de
nouveaux programmes d'éducation au niveau du 2~ cycle de l'en-

. " Â". •selgnement moyen, et peut etre meme a celul d'un premler cycle de
, " ,I' enseignement superieur, qui permettront a Ia maj ori te des eilldiarrlB, ,d'acquerir des bases suffisantes pour pouvoir en derniere heure,rft, , ,cevoir des cours d'entrainement specialises orientes selon les be-,soins clairement perceptibles, indiques par des analyses et projeQ,tions a court terme.

. , , .
11 serait dans ce cas eXlge beaucoup moins des economlS-

tes et autres planificateurs et projectistes "qu&'1titatifsu et beay,coup plus aux educateurs.
Ce n'est pas le seul domaine d'ailleurs, ou les straté -,gies doivent couvrir tout aussi bien les aspects technico-pedagogi,ques que les aspects quantitatifs et physiques de l'education.
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II peut être dit qQe le plus grand obstacle que doivent
rencontrer actuellement les planificateurs de lréducation est l'e~
trême faiblesse des solutions offertes par les éducateurs et péda-.. , ,gogues - qu'elles se referent a Ia creation d'un enseignement pol.J!:
valent ~u niveau moyen et supérieur; ou à l'élimination de Ia

.. ."'#'..'tí.on au na veau de Ia pr enn.er-e annee de I,!ecfuiiepr-amaar-e , ou a
tilisation rationelle des nouveaux instruments d'éducation de mas-

,
repSl
l'u-

se.
II doit être évident que les stratégies directes ne pour-

A " ,ront etre effective si ces problemes typiquement tecniêo-pedagogi-
ques ne peuvent trouver une solution au moins aussi moderne que, ,celle qui consiste a planifier l'education: Autant construire un
moteur sans chassis 'ou un avion sans ailes.

, A ,Ce defi devra etre releve par les
8'ils ne le peuvent il reviendra sans doute
vahir leur domaine.

,educateurs traditionnlls.
aux planificateurs d'f:!1.

;STRATEGIES INDIRECTE8

;Les strategies indirectes portent sur le milieu dans le-
, " "quel doit se developper un systeme educatif plutot que sur son con

tenuo

Peut être parce que Ia planification de l'éducation n'en
, ", ,est qu'a ses premieres etapes, et est encore influencee par des mQ..deles - tels que ceux de l'URSS ou Ia France - dans lesqQels ces, , , ,/ ,problemes ambiantaux ont ete partiellement resolu les strategies. ;,indirectes n'ont pas encore ete l'objet d'analyses fort approfon -

dies.
II est cependant probable$ que - en ce qui concerne les

t.'IJ

pays en voie de développement~elles soit aussi importanteS~ ou plus
importantes encore que celles qui portent directement sur le syste
me éducatif: En effet il sera toujours possible pour ces pays d'em, , ,prunter une strategie directe a un pays modele mais il féUdra ap-..porter des solutions completement originales aux problemes ambian-
taux. , ,.., .".Le probleme des attitudes peut etre clte a t~tre d'exem-, ..pIe: Depuis long temps deja un bon nombre de planificateurs ont

, ", .conclu que les meilleurs plans etaient voues a un echec inevltable
s'il ne se trouvait aucun moyen de modifier les- attitudes fondamen
tales des personnes qui doivent les executer .ts'en beneficier.



fi,LI,a,,",
I'a. 7 1

:J. T ~.C. B. P. E.

Une de ces "attitudes" consiste par exemple ~ considerer, , ,qu'un plan est termine quand il est publie, ce qui reduit evidem -
ment tout le processus de planification au niveau d'un exercice in
tellectuel aussi couteuxqu'inutile.

, ...Une autre attitude, derivee de Ia premlere et dont
t:e'»d"'Hr .' ~5 />ez,I'0",,..ej 9u.,e' eLecedc ••~,

L ! U das frequemment coupables I : Jti L tI ..' IIL 7 i.i, ~ ,
eM. at i 3. aux plus hauts postes de Ia branche executive de, ,certains gouvernements,est d'estimer que rien n'a ete fait avant
leur venue, et que toutes les acti vi t~s qui de so'rmaí,s dépendent ci 'eltéJ

, Â 11 .' If ' ••2. ,doivent etre reorganlsees ou reorientees, d'apres leurs..inspiration du moment - sans tenir compte - d'aucune maniere, de
/ ,I'existence anterieure de plans~prograF~es ou projet~ sanctionnes, , ,ou non par les autorites legislatives ou executives locales.

se,
1.

ÂMeme si sa substance reste indemne, et,ge d'execution un plan jj 3 '. risque souvent
, .."blement adultere par Ia maniere meme dont il est mis en pratique~

Dans certain pays il semble vain d'assurer dans les plens et bud-, ..get les progra~~es et ressources necessaires a assurer Ia conserv2
; Âtion d'edifices et equipements: Meme aux niveaux les plus bas de

Ia hiérarchie administrative, "l'attitude nationaletl se manifeste-
ra dans un sens hostile ~ Ia conservation et, quoi41e dise le pla~
les fonds seront utilis~s de pr~férence pour "faire du neuf", plu-
tôt que pour préserver le patrimoine existant. 1e r~sultat en est, ,que ce patrimoine se deprecie beaucoup trop rapidement.

P"/,(l cefte Zà.IIU'f t, analyse des plans d 'investissemen t de plusieurs pays
, •. ",revele 33 I qu'une partie considerable des depenses ne sont r~, •. , .eIlement pas destinees a des projets nouveaux, dont Ia reallsation

augmenterait les actifsdisponibles - más sont bien plutôt impli-
quées par Ia nécessit~ de remplacer des actifs qui existaient déj~, ,
mais qui sont devenus inutilisables parce qu'ils n'ont pas ete gat, ,des en bon etat.

s'il passe au sta
Âd'etre impitoya -

,
Comme il est beéUcoup plus cher de construire que de pr~

Aserver, l'attitude ftanti-conservation" est un des plus surs obsta-
4'"- ",cles ;a progres economique.

/ .1es structures ~dministratives desuettes, anarchlepes,, ..l'amour du papier, de Ia minute ecrite a Ia main, des mgnatures ~, .. ,/des cachets peuvent egalement reduire a'neant tout effort de planl
fication. , ,1'observance du rhytme de realisation prevu pour un plan

Âest aussi important que sa substance meme: dans'la plupart des caso
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• A "~l peut etre presume que les objectifs de ttout plan seront even1u~
lement atteint, bien ou mal, tôt ou tarde Les plans sont précise-,ment Ia pour aller vite et bien.

dre
ses

,En consequence les attitudes nationales qui peuvent ren-,impossibles leur reaIisation rapide sont presque aussi dange~
. .. . /que celles qU1 poussent a 19norer ou adulterer les plansQ

La liste des attitudes qui peuvent constituer un obst~
à llélaboration,t~pprobation out~xécution des plans est fort lon-
gue.

Souvent l'élimination ou r~duction de ces traits caracté, •.riels specifiques a certaines nations, ou certains groupes culturaIs, ..ou ethniques presente des problemes qui par-a ls.serrt quasiment insUI.
montables: en terme de disciplines connues et il est vraisembalble
que seules Ies études et réflexions combinées de psychologues, so-
. '. ,c101ogues, econom1stes et educateurs permettront d'arriver lente-•. , ,ment a queIques conclusions fecondes sur Ia nature des mesures re-

media~les qui pourralt être pr-Lse s,

II semble toutefois possible d 'adopter queIques straté -
"gies relativement simples pour eviter ou du moins amortir le choc, ,des plus serieuses des attitudes anti-plan, c'est-a-dire cellesqn, ,incident sur leur execution ou leur continuite •

..Une de ces techniques consiste a augmenter le prestige.. .des plans - et a donner aux planif1cateurs nationaux des argumenta, ,serieux en defense de leurs programmes;- en les plaçan t sous le pa-
tronage d 'insti tutions internationales et intergouvernementales qui•. . , " ,auront a un titre quelconque, partic1pe a leur eIaboration

La nature de ce patronage peut être fort diverse.Un pays
pourrait par exemple, ali titre d'un "corrtr-a't" qu t í.L aurait souscrit

" , .avec l'UNESCO, slengager a executer un plan existant dans son entlS
reté. II ne s'agirait que d'une obligation morale - mais il ne
doit pas en être conclu que nécessairement cet instrument n1aurait, .aucun effet: Ce genre d'engagement est souvent respecte, tant b~
que mal, si quelques grands pays qui y participent lui donnent du•. •.prestige, et si le theme est a Ia mode: les pays latins par exem~
PJ,er; depuis q.l. lils ont accepté Ia these suivant laquelle 5% du Pro-

~ .; , '.duit National devrait etre depense dans le secteur educat10n, ont
fortement augmenté leurs appropriations dans ce eecteuro

Le "con'tr at;'' sera évidemment d'autant plus solide qu t í.L
" C~J?~ec tes ,pourra s+appuyer sur des realites plus ,~~~: Un "accor-d d'exj2,

cution et continuitén pourrait stipuler que l'autorité internatio-
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nale interessée r~alisera un programme d'assistance techniqle, OU, , ,de bourses d'etudes en faveur du pays ou le plan est en execution,
et que ce, ou ces programmes seront suspendus en cas d'infractiono

,La strategie pourrait encore avoir de meilleures perspeQ,tives de reussite, si l'autorite internationale ou intergouverne -,mentale pouvait s'engager a financer une partie du plan - a condi-, , ,tion qu'il soit execute daris son entierete.
,

11 est a remarquer cependant que ce genre de strategies
. .. ~", .. 'indJ.rectes "antJ.-attJ.tudesn adeja ete utJ.IJ.se.par certaines org.a

nisations internationales et intergouvernementales pour essayer,d'assurer l'execution de programmes, de plans sectoriaux, et de
/ / , , ,plans generaux, et que les resultats n'ont ete impressionants.

, , ,Une des raisons de cet echec semble surtout avoir ete Ia,prudence excessive montree par ces organisations quand le moment
" ,est venu d'invoquer le mecanisme deterrent qui devait, d'apres les

accords, fonctionner en cas d'infraction.
Une autre est que l'objet de Ia conecssion qui avait été, ,faite afin de provoquer un changement d'attitude chez le pays ben~, ,ficiaire avait ete mal choisi: 11 s'agissait d'un financementUrop, ,limite de projets qui n'avaient pas - aU point de vue du recipien-

daire-la plus haute importance, ou de programmes d'assistance, ~ ,technique d'interet secondaire ou de qualite douteuse.
Dans ce domaine Ia solution correcte ne sera pas le pro-,duit de l'improvisation, mais de l'etude, et les attitudes ne de-

vront pas seulement être corrigées dans les pays qui ont besoin de
, Aplans. Ceux qui parlent de strategies doivent etre capables re les

penser bien, et de s'y tenir.
,L'existence d'un "milieu" hostile a Ia planification,n'est parfois que le simple resultat d'une faiblesse technique bien

compréhensible dans des pays qui subissent le trauma d'-wn passage, ,vertigineux d'une civilisation feodale ou tribale a Ia civilisatton
technique de Ia fin du 20eme siecle.

S'il est vrai que cette fai blesse peut aussi souven t être
, '. ' .attribuee a des attltudes retrogrades ou incomprehensJ.ves, elle

peut aussi être due f tout simplement ~ un manqle de connaissance,
une hésitation devant le nouveau ~ laquel1e n'errhappent d'ailleurs~ , ,
pas certains pays qui se classifiént dans le groupe des "developpes li.
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REFORNES ADi,UNISTRATIVES

,Les structures et systemes de l'qdministration gouverne-
~ , ~mentale en general, et ceux de 1 radministration de l'education en

particulier constituent souvent un milieu hostile au plans. Cette
~situation ne reflete pas necessairement l'existence d'une attitude

, " ,negative.Elle ne se prete pas moins a l'application de strategies
indirectes.

ment que
~tiplies

en cout
sations

~ , ,Eu AiileriqueLatine, par exemple, il est observe frequem-•. ~ ~des systemes educatifs qui en quelques decades se sontmul
plus de cinquante ou parfois plus de cent fois en volume ,

~et en complexite, utilisent encore les routines et organi-, ~administratives adaptees aux circonstances qui prevalaient, ,au debut de ce siecle. u~ ~/d./
qui a bien

'" , ,points de vue est a Ia tete du progres economique, technique demut
~ ..le sub-continent súd-americain les systemes administratifs inter -

/', 1Ul'qfnes du Secretariat a l'Education~ responsable directement ou indi-
".. cf .to crectement pour le controle de pres de 80.000 professeursAde ••.•'?~.

~ ~~, ,etablissements d'enseignements etYl'education de 2.500.000 etudiants.
n '~",I- ,It~ l!!-k' er.s"'H;;eC'e:t-~,.I. ;n"'d<~"; .dt~ /'!7/c_

Les requêtes les plus insignifiantes sont lentement tr~
, .. . ' ,formees en doss~ers volQ~~neux, proprement rel~es et enrubannes,~,, ,selon un rituel connu seul des inities sont achemines d'un service

à l'autre et se couvrent de signatures, notes marginales et caChets
, "pendant des semaines et des mois avant ~'une decision puisse etra

Dans ; des

priseQ ,Les renseignements sur le professorat, les ecoles et Ies
, •. , ?72~'t'&~~.s,eleves sont consignes sur des centai nes de de fiches ecri•.tes a Ia main qui s'amoncellent dans tous les coins de vastes bu-
realiX et édifices et restent vou~es à l'oubli, vu l'fumpossibilité,de les retrouv€A au moment oppo~tun. '

.. ,Pendant les cinquante dernieres annees cependant les re~
ponsabili té du Secrétariat se sont mul tipliés. D!.llnbureau qui à..peine s'occupait de l'administration d'une partie des systemes d'en,seignement primaire, le Secretariat est devenu une organisátion
puissante - dont le budget dépasse celui de bien des petits états,dtA~erique Latine, qui intervient dans toutes les formes. d'activi-
tés éducationelles y compris l'enseignement supérieur, Ia télévi -, ,sion educative, Ia recherche pedagogique etc.



C. B. P. E. 11 4-a-ii
page 13

J.T.
Pour s'acquitter de chacune des nouvelles responsabili -

, ", , , ,tes le Secfetariat a cree un service nad hocf1, qui a ete rattache, , , ~arbitrairement a un des departements deja existants. Fort peu ou, , ,rien n'a ete fait pour coordonner ces services, ou pour eliminer,des bureaux inutiles, ou pour creer des formules de trqvail ajus-,tees aux nouveaux besoins.
,1e resultat total de cette superposition d'une routine

. 'f~gee dans Ia tradition et d'une expansion chaotique des services, , , ,a ete Ia creation d 'un "mí.Lí.eu" dans lequel les operations les pIua,simples ne peuvent s'effectuer qu'avec une patience angeliqQe et
au cout d'efforts héroiques, et dans lequel aussi tous changements
d'orientation, de programmes, de structures sont pratiquement im-, •. ,possibles, sauf s'ils sont imposes a l'organisation par d'imperiey
ses nécessités poli tiques.

, •.Dans des cas similaires Ia strategie a adopter est clai.•.•
Á ;re: les structures memes des organismes charges de l'adminis~tjon

de l'éducation tout aussi bien que leurs routines, doivent être rã,dicalement transformees.
, , . ' ,Des nombreuses etudes et experiences real~sees au Bresil, •. •.permettent deja d'arriver a quelques conclusions sur les struc tu-

res qui pourraient être adoptées par les administrations nouvelles.
'. . ,11 semble egalement poss~ble d'augmenter cons~derablement,.. ,Ia productivite des systemes administratifs de l'education en uti-

lisant tout l'attirail des machines d'affaire modernes, y compris,les integrateurs, les machines de microfilmage, les thermocopieu -
ses eta. tant pour des fins d'information que dans le but d'assumr
un contrôle administratif effectif. Ce domaine cépendant a été, , , •.fort peu explore et son etude meri te de recevoir une tres haute pri

. 'or~te.

STRATÉGIES INDIRECTES ETNOUVEL1ES TYP010GIES

11 ne peut être supposé fiapriorifl, que Ia typologie qui
s'adaptera à Ia normalisation des stratégies directes pourra être, , ,utilisee egálement pour celles des strategies anti-attitudes ou,celles qui doivent induire d'autres ameliorations du milieu.

, ", "Les etudes qui devront etre realisees sur ce theme con-
" , , .' .' .cluront peut etre a Ia necess~te d'adopter des cr~teres de class~-, •.fication speciaux pour chaque type d'attitude ou de probleme ambi-

~ ,antal qui devra etre rencontre. . ' •.Ceci augmenterait encore Ia complex~te du systeme des
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, ; ~ ,strategies normal í.sees, peut etre jusqu' au point ou ses avan tages.
. '''' ,pourraient en venlr a etre contestes.

À prémiere'vue il semblerait cependant que les d~fauts,d'attitudes comme 'les defauts d'ambiance, se manifestent pratique-
A' ,ment de Ia meme maniere dans des regions ou continents entiers, ou

A , , Ameme dans tous les atats en voie de deveIoppement, peut etre parce
, . , .que ces defauts cons tatuent pr ec í.semerrt quelques unes des cau sea,principales du sous-developpement.
La situation qui prévaut en Amérique Latine appuyerát, , ,

cette h»pothese. II est en effet fort difficile/ e)) general/ d 'expJi
quer les bas"niveaux de revenu ou de vie des nations latines par
un manque de ressources naturelles, intellectuelles ou même finan~

, , /'~ .-cieres ~/par une surpopulation ecrasante pú un cIimat desastreux.
,I 11

II est d'autre part beaucoup plus évident que qlelques unes des at,titudes des latins, et en particulier leur exces d'individualisme,,leur predilection pour l'improvisation - leur manque d'esprit de
suite et Ieur allergie pour toute forme d'organisation ooffreiné,considerablement leur essor.

,.II pourrait etre conclu que dans ce cas il est~pratiqu~, ,
ment inutile de developper une typologie adaptable aux strategies
anti-attitudes, puisque tous les pays considerés souffrent du même

, ,., A'probleme, et donc peuvent etre classes dans Ia meme categorie, et
~d~raient pouvoir répondre aux même$ stratégieso

, ,Le fait est que cette deduction serait erronnee : s'il
est bien vrai que le mal est facilement identifiable, et ~'il est
, , " "general, les remedes doivent etre soigneusement choisis selon "les

• .' Areactlons que Ies malades pourront aVOlr aux remedes eux memeso En
autres termes il ne suffira pas, pour ql 'une typologie soit utili-
sable qu t e.l.l.e permette de classer les pays et régions suivan t Ia

, , , '.nature de leurs problemes gener ai x ou specã í'Lqies, II faudra qulel]e
soit assez sélective pour prévoir.la réaction de ceJ pays et régmns
, "a certaines strategies remediales.
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,
D4PREGNATIONDES SYSTEl;1ESADI'lINISTRATIFS PAR 1A P1ANIFICATION

Pour qu'ils soient effectifs les plans devront être des;.., ,
tines a desorganisations administratives ~i pourront les mettre
en pratique.

1e niveau qu'occupent ces organisations dans le cadre de
Ia structure administrative générale d'un état ou d'une fédération
d'états affecte peu Ia nature des conditions qui devront être rem-
plies pour qu'elles puissent fonctionner dtune maniere adequate., ..,Pour qutun "systemelf se prete a Ia planification il 'faut et il su,í,fit en effet qu'il dispose des 'moyens financiers, legaux et admi -,nistratifs qui permettent d'executer les plans, et que son inte~

" ,tion soit prevue et acceptee par les instances qui luiront supe -,rieures, et soit coherente avec leurs plans et aetions.
'. "Aussi Ia planification de l'educatlon peut-elle etre me-, , , ,nee au niveau du bureau national ~ ou federal du Plan integral, ou

de.s ministeres, ou des instanees régionales, ou des seerétariats:, ",,,,desetats 'dans les sd:lrueturesfederees, ou meme des prefeetures eu
maí,ries municipales: elle sera valabl~ tant qu t elle sera integrée,,
dans Ia texture des plans integraux et seetoriels qui l'entourent,

, "quand elle sera aceeptee, et quand elle pourra etre effective.
1e probleme de "1'impregnationtl des organisations admi -, ,nistratives par Ia 'planification se resoud done a determiner eom-

, .• A • ,ment un 11 systeme" queLconqi e do í, t etre or gana se pour que les p.Lans
puissent être mis en pratique.

À cet effet il est dtabord néeessaire de disposer desin~
et institutions capables d'effectuer ~vee uü maximum d'ef,quatre operations bien distinctes, qui sont:

truments,ficacite
,a) 1a eueillette et Ia presentation d'informations sta -, . ,tistiques, administratives, pedagogiques, fi~cieres ete •••

b) 1'élaboration de Plans, divisés e~ progr~mnes et pro-
jets.

et au

,e) l'execution des Plans, au point de vue administratif
, .point de vue tecnico-pedagoglqQe.

", ,d) 1e controle et l'evaluation de leur execution.

1'organograEme d'une organisation moderne d'aQministra -;k
tion et~gestion de l'enseignement reconnait l'existenee de deux, ,grands secteurs d 'activi tes: 1e "nãveau" normatif d 'ou sortent
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, , ~les directives et les poli tiques generales, et le "niveéU~ executif, .qui les real~se.
f,III1

Dans~tel schema lrélaboration des plans doit êtfe néces-
. '. , ,sa~rement real~see par un "bureau" - situe au niveau normatif. Les,

renseignements qui devront être utilisé émaneront du univeaun exé-
cutd.r , et devront être concentrés dans un service unique qui de p:;:~, ,.. ,ference doit etre une dependance de l'organisme de planificationo

, , ,..Les plans se realisent au niveau executif, Le controle
de cette exécution, logiglement ne peut être confié qu'à l'entité

~ ,qui a produit le plan et qui est donc qualifiee pour determiner si
ce qui est fai t est conforme aux orientations données.W L 'opérati.on
principale, ou plutôt dominante du processus de planification est
, • , • A ,ev~demment l'elaborat~on meme des plans. Pour que cette operation, ,soit totalement integree dans l'administration de l'education il, ,faut que l'existence, l'autorite et Ia suprematie normative et,technique du departement ou office du Plan soit reconnue formelle-

ment, et particulier par celui ou ceux qQi dirigentle syste~e.
, .

11 faut aussi que soient institutionalises les instruments,qui permettront de donner une sanction legale au Plan, de l'inclu-,re dans un budget, de lui fournir les informations necessaires.
En ce qui concerne les aspects "nor-mat.Lf s" il ne semble

, " ,>cependant pas necessaire de creer, a divers niveaux et dans divers,
secteurs de Ia machine administrative des entites additionelles qai, ,seront chargees elles aussi de l'elaboration d'une partie du plane

La somme totale de toutes les suggestions, plDgrammes ou
soit-disant flplans" venus d'tlen bas" ne constituera jamais un vrai,pLan et il est inutile et fallacieux pour cette raison de creer OOJll

/ ,me cela se fait fr.equemment, des bureaux de planification dans cha
, " -<'?"cun des departements oUlre~de~ divisions ~ ministeres d'educat~

, 4"( ",A~ •••" , , ,11 est bien souvent dit et repete que les plaas doivent
se faire ttpar en bas", tout aussi bien que "par en hautn•

,
Ce slogan n'est pas beaucoup plus qu'un leurre utilise

soit par ceux qui ignorent tout de Ia nature du processus de plani
fication, ou par ceux qui Ia connaissent bien mais qui considêrent
expedient de se faire passer pour de bons "democratés'J

jJ , ""En verite, si les plans doivent ~tre bases sur des chif-
fres, des suggestions et des renseignements qui bien souvent doi-

,.. "vent venir "d'en bas" et s'ils doivent etre executes par le niveau,Itd'en basll, il se font et doivent se faire entierement "en haut" ,
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"car c'est uniquement Ia que toutes les suggestions et informationa
peuvent être pesées, et introduites dans un tout qui lui même sera
int~gré dans 1 'univers des autres plans sectoriaux, et généraux;

Eu ce qui concerne l'étape d'exécution il doit être recgp., •.nu que les modali tes "d 'impregnation" a utiliser dependent de Ia @

"ture meme des plans •
•.A ce sujet il convient de distinguer entre les plans, ,"lourdsll qui embrassent toutes les activites administratives, ped,ã

gogiques et autres des UsystemesU planifiés, et les plans Itlégersu
•. ,qui ne s'appliquent qu t a certaines de ces activites.

, , . ,
Jusqu'a present Ia plupart des plans d'education appar -•. , •. ,tiennent a Ia clásse "legere": Les planificateurs hesitent encore.. ,a s'introduire trop dans le domaine tecnico-pedagogigle ~tils ont

, "'v" ,estime, peut etre a Lort devoir etre l'apanage des educateurs "purst~
)

Ceci n'affecte pas beaucoup Ia position des organes spé~, , , ,cialises situes au niveau normatif, qui sont charges de l'elabora-
" ;tion des plans, et du controle .de leur execution. Pour que ces o~,ganisation puissent fonctionner# SéllS difficulte, il suffit qu'il

soit tacitement entendu que le "Plan" ne s'occupera que de certains•. , •.problemes clairement definis a l'avance.
.. . / . 'Mais les problemes d'impregnation peuvent dlfferer beau-,coup au niveau executif, selon que les plans soient "Lourds" ou,"legers".

Les plans "Lour-ds" ne sont ni plus ni moins. que Ia des-,cription ordonnee de Ia politique, du budget et du plan de travail.. ,des SYST3HES, et leurs instruments d'execution ne peuvent logique-
ment être que les mêmes organismes qui sont chargés de ltexécution..de Ia poli tique de ces SYSTEl·fES.

, d~11 n'y a aucune raison dans ce cas de creer ~ structu-
r~ spécial~ pour Ia réalisation des plans. 11 y a cependant beau-,coup de raisons pour modifier les structlITeS d'execution existen -.. .. .tes, de telle maniere a ce qu'eIles deVlennent assez souples et r,ã
pides pour se plier et repondre aux exigences des plans - ce qui
n'est pratiquement jamais le cas des structures de l'administraÜDn
de l'enseignement traditionnelo

" . /Meme Sl les plans sont "lourds", l'impregnation impliqu~, , ,ra aussi le recyclage generalise de tout le personnel au niveau des, ,realisations executives, que ce soit dans le domaine administratif
ou tecnico-pédagogique, et en particulier des inspecteurs et supe~
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,viseurs de l'enseignement qui seront en fait charges de porter les,plans aux ecoles.
, , "L Iexecution des plans "Leger s" - c' est-a-dire des plan s, ,incomplets qui ne couvrent qu'une partie des activites educatives

, " ,est souvent confiee a des organismes speciaux, et cela en particu-
lier quand ces plans ont surtout trait à des réalisations phys~~,et sont finances par des organisations ínternationales ou intergoy
vernementales.

L'adoption de cette technique est peu conseillable: Dans,de telles conditions un plan n'est jamais accepte comme partie in-, , ~tegrante d'une politique et d'une mentalite locale. Ce n'est~e, , ..•.plus qu'une "imposition" a tolerer, et le concept meme de l'actión
, , Ao'planifiee sera abandonnee au moment meme ou, par faute de fonds ret

te Ifimposition" prendra fine
, , "D'autre part l'integration d'un plan uleger" a une struc, , , ,ture pre-existente est difficile a obtenir: 11 s'agit en verite
/de greffer des techniques, methodés et institutions modernes d'in~

"piration nettement technocratique, a un corps ancien de routineset
formules produites par l'improvisatíon et inspirées par Ia philosQ, ,,'phie: Les mecanismes de rejection commencent a fonctionner a partir

•.. " , ,du moment meme ou le greffage est suggere.
Pour cette raison il semble indispensable de toujours in

" 1f " "troduire simultanement Ia planification, - ~telle soit legere ou
v 1/ , "lourde, et des reformes administratives fort complete de l'entiere, ", , ,te du systeme educatif considere.

, c.es,.-S 71f,Entre d'autres caracteristiques ~ reforme devra pre-
voir: ,1) La concentration d'une partie bien definie de l'auto-

. 'r~te normative dans le bureau du Plane
2) La concentration de tous les

"seul service qui sera a Ia disposition de
pendra techniquement du bureau du Plane

3) La séparation stricte entre,tives et tecnico-pedagogiques, au niveau

renseignements dans un, ,tout le systeme mais de-

,les operations administr-ª
, .execut~fo

,4) La subordination de tous Ies instruments executifs aux
normes établies par le Plane

5) l'uti1isation des inspecteurs (administratifs) et des'
superviseurs (tecnico-pédagogiques) pour l'implantation du p1an et
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,1e receui1 des informations au niveau des eco1es.
6) Le droit de regard du bureau du p1an sur une partie, , ,bien definie des operations du systeme.

Pour que ce nouveau régime puisse être
" ,que i1 sera evidemment indispensab1e de prevoir

programmes de recyc1age et entrainement de tout,systeme.

compris et app1i-,et rea1iser lea
1e personne1 du
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RECOl1MENDATIONS A TIRER DE LA CONFERENCE

10 Un effort spécial devra être fait pour améliorer Ia qualité
de I'éducation et Ies techniques pédagogiques, tout aussi bien pour donner
aux étudiants le genre de connaissance dont ils auront réellement besoin
pour développer au mie~leur individualité et pour remplir leur fonction
sociale, que pour augmenter le rendement économique de l'Educationo

Une priorité spéciale devra être donnée aux projets suivants:

(a) Modifications des techniques d'enseignement en premiere an
/ L .:i,,~t''i'' J

née de l'école primaire dans les regions ou pays en voie de développement.

(b) Création de programmes éducatifs spéciaux qui permettront
d'utiliser pleinement le potentiel de Ia Télévision et de Ia Radiodiffusion
éducatives, et de l'instruction mécaniséeo

(c) Développement de programmes polyvalents au niveau du deu -
xieme cycle de l'école moyenne et d'un premier cycle de l'enseignement su-
périeur, qui permettront de reculer autant que possible le moment ou l'étu-

PCu-z. j

diant devra opterAou être orienté vers une spécialité.
h<>U~)o &1..0/ e-ld.s~,/t:'n~

(d) ~tude de
sitaire, qui seront adaptés au besoin de Ia société moderne (Doctorats et
Licensés en organi~tion, en systêmes d'administration publique; en plani-
fication etco).

11. Les nouveaux plans intégraux de planification économique et so-
ciale devront tenir compte des exigences et implications des programmes sec
toriJs dans le domaine de ltéducation et de Ia main d'oeuvre. Spécifi-
quement:

(a) Les plans intégraux devront inclure une description des ob
., ." " Ajectifs nationaux ou reg~onaux a long terme et a tres long terme.

(b) Ces objectifs devront tenir compte du fait que dans Ia pl~
part des pays en voie de développement Ia demande de main d'oeuvre spécia-
lisée, de techniciens et de~professionnels du niveau universitaire qui peut
être justifiée par des raisons strictement économiques est sans doute infé-
rieure à l'offre qui devra être générée afin de remplir les conditions es-
sentielles à une réforme de Ia structure sociale, ou afin d'atteindre des
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niveaux culturels acceptableso (Une condition qui reste dtaiIleurs à défi-
nirJ

(c) En conséquence les plans intégraux devront prévoir Ia ma-
niere dont cette sur-offre pourra être absorbéeo Comme l'unique moyen de
le faire sera de lui donner une occupation économique, ceci implique en fai t
que Ies plans intégraux devront être remodélés, de telle maniere que Ies
besoins de main dtoeuvre et techniciens calculés suivant une Iogique écono-
mique soit identique à Ia production du systeme éducationnel, qui répondra
à des impératifs économiques et sociaux.

(d) Pour que ce remodélage puisse se faire scientifiquement il
sera nécessaire de revoir Ies concepts et les systemes de calculs macro-écQ
nomiques qui sont utilisés traditionellement pour l'élaboration des plans.

Une nouvelle théorie devra permettre d'établir une différence
entre Ia nature, implication et exigences du développement économique, et
celles du progres général, et devra offrir un systeme de raisonnement et de
calcul qui permette de prendre les options appropriéeso

1110 Une étude détaiIlée devra être engagée, de Ia nature e-
xacte et de l'origine de certaines attitudes négatives caractéristiques de
Ia population de certains pays en voie de développement qui constituent un
obstacle sérieux:

a) à ItéIaboration ou Ia réaIisation de plans d'éducation;

b) au déveIoppement en général.

Une série de stratégies remédiales devront être étudiées qui p~
mettront de modifier ces attitudes ou dfen réduire l'impact.

IV. Une étude devra être faite, de Ia maniere dont les machi-
nes d'affaire les plus modernes comme les intégrateurs électroniques, les
microfilmeuses, Ies copieuses fac-simiIé, peuvent être utilisées par les
systemes gouvernementaux d'administration de ltéducation, à Ia fois pour
obtenir les meilleures informations et statistiques, et pour assurer un
controle contenu de toutes les opérations ayant trait au personnel, ltéqui-
pement et les biens dependant de ces systemeso

V. Les études basiques des nouveaux programmes, techniques, et
disciplines d'enseignement devraient être reaIisées par le département d'é-
ducation de l'UNESCO en collaboration avec son département de pIanificatio~
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Ce dernier devrait se dedier également aux études d'une nouvelle théorie du
progres, des attitudest et des nouveaux moyens administratifs.

Les conclusions obtenues devront faire l'objet de projets expé-
rimentaux et pilotes.

Pendant Ia période d'expérimentation les experts en planifica-
tion de l'UNESCO devrait recevoir I'entrainement qui leur permettra de pro-
pager et d'impIanter les nouvelles théories et méthodes.

FinaIement Ies centres de pIanification régionaux et nationaux
devront organiser des cours destinés aux cadres des pays ou elIes devront ê
tre implant~es.
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,VI) Les experts de l'UNESCO charges de donner une assis-
tance technique aux pays membres , dans le domaine de Ia planificã
tion de 1'~ducation:

, , , ,1) participeront directement a l'elaboration et a I'eva-
luation desautres programmes d'assistarice technique dans Ies do-
maines de Iléducation, Ia main d'oeuvre, Ies sciences et Ia cuItu-, ,re qui seront prepares pour ces pays;

,2) coordonneront et orienteront Ies activites des mis-, ,sions et experts qui seront envoyes dans ces pays pour executer
ces progre..rnmes:.
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I. A. 4. c.

Le ra1aons de ltéch c - relatif - de plana d'éducation
bréailiena sont multip1esI

1. Faet ure palcho- 001010519u••, anque de oontinuit"
dana l'.trort, fréquent en paya latin, tendance' conaidérer 1 formu-
lation du pl n co e une parti e aenti 11 de. réalisation. ind1ffé-

,. • ' #rence l'egard de moyen et das criteres d'eva1uat10n du r ndeent.

2. Pacteura aocio-polit1gu8a et soc10-géographigu ., ta!( .

bles e ou incurie de administrationa féd-r le, et -estadual••", 1 ur
aenei ilit: ' 4'iq6 br blea pr .aiona po1itiqu•• ("client'liatea" .t')~
pulistestt) eontr diet01r alIe anque d eoor 1n t10n, v rtic 1. et ho
rizontale, entre aes mini"tration8' le8 oontra.tes culturela ace.n-
tuéa - et, dan8 un tel context , à Ia Coia 1a n"ces.it# dtun cert ina
oentral1 t10n et a.. ladre88e8 in"vitable., I' lt manoe tr ati-
que entre centra1iaation et dloentralisation xagérées.

3. , ct uF' »l2pre ent inst1tutionn Ia ( aia
488.fact ura 1 et 2) a

d"coulant

.ou avon vu (I. A. 3. c. (iii) qu~ préaantement. le
Plan ,éd4ra1 n'a pa de ch.a.mpd'appU.cation propre, etqu'11 remet Ia
801n de 8a propr exécut10n aux tate et Univ r it4.. 01' 1. Etat

" , .80nt ncor. p1u mal ar • qu 1 Unton pour aftronter 1ea taches de 1a
planification. Quant awc a.conde., .ouv nt capables d'un. planifica-
tion rationnel1e à 1.ur éche11 , a11 s ont t ndance à se rep1ier ur oi
,t à ne paa entendre 1e. appala à 1a diver ification et ' Ia complémen-
tarité. 11 e t à pen er qu'à 1·000a8ion d l'I1aboration du P1an !r1e-p

n 1 (pour 1968~1970) l'Union v intervenir d'une an1ere plua pragmat1-
qu. et plu .nerg1qu dane 1 do aln. de Ia planifioation. 801t en d~-
fini8sant des oh mp d'action qui a rai nt propr s,oit .n renfor

, ." ,.s xigences a 1 gard d a t Univ reite. - au nivêauçant da
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l'''laboration,de l'ex·cutiont d l'·vall1at1ond s plan •

On notera, paradoxalement, que 1e8 facteur8 iques
n'ont gu'une responsabi11tê econda1r: nous avons ouligné. au oours du
eémlnairé de novembre, qu 1es r ••ouroe f:1nano1ere8deatinl. à l'édu-
cation sont au résil assez importantes, et que 1 grand pr~bleme e.t
celui de leur uti11sation rationnelle.



..,...- KICHEL DEB

BUZ 18

I. A. ,. o. (iil)

4r
Tent 10e li

1'8n-
trou.-

te. tata 00 tituant,.n termas d ia 10i d.. D1recti..,••
•t~aa.8 (1961), 1 oallul :Condamentale du 81'lt'me bré.11iell d'4duca-
tion, o'eat à leu niv.au. que se po•• nt kaucoup de p1"o\)l' ., de riatiog
et 1 m jor1té de. probl' • de di!tribution de 8. oure.. V010ns done
00 .ent s'alimente un .yate e u. tadual".

I.
1)

à l'édu tion 4
te bud t • l'

• parto i. 1.
lui. A e, dont 1 partia 00 .acr~.

1 Con titut10n ~-d- le.
2) Lea tonda mi à ia dispo ition des gouver nte "e.t_

d ux" p r 1. Gou rn. nt de l'U'nion, dana le o dr. du Plan .tional de
l' uoat10n, obaqu t t doit oh qu ann-., pOUl" t ir 4ro1t à o•• dot_
t10n8, d'un part prouver qu'11 consaore. au 01ns 20% de 88 re. ouro ••
bud ~ta1r à l'-dnoation, (oe qui explique que pau ·Etat•• e aituent
en <les oue d ·oe Ohilfreh d'autre pari pré enter un plan,d'applicatton
de8 re••ouro qU'ii .0111 it d l'Uhion. L. o jeotifa qua11tat1ta et
quantit tile de 08 plan do1vent êtr 8ft h.r onie AV o ceux tigut' nt au
P. •• Ce 80n\ précis-ment le. t t at 1e Uni r.it#. r#deral •• , ain-

1 que, trê acee Boirem nt, 1e Unlversité pri # ) qui, au DO e l'A
déologi or!ieiell. e d#centr li ation inscrite dana la L.D.B., eont
char:é de -a11aer 1 s" t." du P••• (1), qui n' done p • d c
propre d, pplieatlon.

te re ouro •• de tinées par l'Unioo à 1'édueation re-
1r, nt troia tonda #gaux. onda d l'n ei emeni: r1ll1ire t de
1'Enseléf1ement y n et de l' ignement 8up#ri \11". 11a on ti -

;qo Yo # # # " (I'tdtuent d reoure.. federales conaaol' es a l' du.catioD le. lV7fIr8_
tanti étant attribué. au iniatere de l' duoat10n). C'e t 4ire
qu'une grande p r'Ue dea 1'.880U1'oe8 de l'Un1on va aux Etata (60%.
les fonda de Dseignementa pr1m 1re et moy n). dono 'lU'une gr nd
p rti8 d. r.ssouroee de 08ux-oi 8t d'origin léd41'al& - .t ceci
de plu. n plu d ui 1965, t •• rtl1' 1 qu 11& 1

(1) (pour 1a pér10d 196'-10,
poul' 68-10, qui Atre inoaa

i 11 8t 1'ob bl que 1e P1an r1enna1
nt approuv', remani ra oe o j.oti:C.).
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st entr~ dans un pha e activ de fonotionn m nt (jusqu'alor 18 groe
d • r ssouroes f#déra.les allait à l'ens9igne ent lup'rieur, qui n'a que.. "estadual", dárara ent un caractere qu lIa qu soit localisation. i1 -pend fonda.menta1ement de 1'Union).

,) tes ressources provenant du Salair -Education, étab11
n 1964, t fonctionnant depuie 1965. !oute entrepri. ayant p1us d.100

employés doit verser, par mp1oyé, 2% d'un salaire-minimum - à ce titre
- à moina qu'slle n'assure e11e-mêmejdirectement ou indireotement, lt'd,!!
oation des fils de sea employése Dana ohaque Etat 50% de. sommes ain i
oOlleot'ea sont destináe à 1'Etat lui-mêm , et 50% au Fonda National de
1tEnaeign ment Primair qui 1es redi tribue à travare 1& territoire na-
tional, e10n de . eriteres éta.blis par 1e Conseil :rédéral de PEduoation
(on tient surtout oompte du degr' d'a.na1phabéti.m ).

11 - Ressouroe Adv8ntioes:

1) CelleB des Org~nisme Régiona.ux (srrD , SUDA.M ete ••• ).

Ces organiemes, n'étant que des dá1é atlons du pouvolr oe~
traI, ne devrai nt pa t en principe, avoir de politlque propre - at 1eum
dotationl aux Etata devral nt être oomp1émentair ••de oalles du MEC,
pOUl' Ia réali.sation dea objeotifs du P.I.i. n r~ lité,

a) 1e ME.C est loin. et le8 cirouit. d'informations qui 1.
reli.nt aux organi8.mes r4gionaux ont faibles.

b) las organieme
ni tere de l'lntérieur, souoi.ux
oonom., sant', éduoation), SM

nique n:cessair •

, #regionaux d pend nt direetement du
d'intervenir dan tous les domaine
avoir né'i'88i~eflteftt Ia compét no

}lIi-

(é-
t oh

II n résulte que les dotationa d'un organi me oomme Ia
SlmEJE, par xempl" peuvent en tai t être conaidérée par 1 tate du
lord-Ist comm une source autonome de reeaouroe. L a priorités, arbi-
traires ou contrad1otoires (juaqu' à. pr~'Bent), qui p1l'~8identà l'ootroi de
oea reasources, leu%' plllvéri8ation, renforcent enoore eette impression
«'autonomie.

2) Oe11e8 de l'aid bilatérale. éricaine et
surtout - , le pIas souvent distribué par 1a m'diat1on d'un
réaional.

françaie.
organism
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111 - Crit're. dtA!! ctation des

Jlnpr1ncip. 1a. relaouc.a de l'Etat lu1.•m~me devraient SUl'
tout servir aux d&pense courante, ( t à une parti. dêS construetion8) t

et 1e8 rea oure. extérieur a - organiqu S ou adventiee. - aux construo-
tiona (et répar tiona)dtédifiee sco1airea).t aux projete originaux d
formation ou reoyelage d 8 attres, dtalphabéti ation .te ••• 8n tait,
ai 1. premier critere est généralement observé (sauf, évidemment, dana

. '., ..-.les Etats tres riehe Qomm Sao Paulo, qui p uvent a p u pres tout fai-
re par eux-même ), 1e sacond l'est beaucoup mois. Un partie des re8-

•••ourees du P.N.E., par exemp1e, sert dana 1 s Etats pauvree, a finaneer
une partie du tra..itementdes professeura, sous forme de ttgratitications
pour 8 rvices exceptionne1s".


